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RESUMO 

É crescente a demanda energética para sustentar o desenvolvimento do Brasil, que já é 

a 6ª potência econômica mundial de acordo com do FMI em 2012.  As hidroelétricas são a 

principal fonte de energia do país, mas a crescente demanda induz a busca por fontes 

alternativas.  Em 2010, a população Brasileira (> 190 milhões de habitantes) segundo IBGE 

despejou diretamente no solo, sem qualquer tratamento, cerca de 63 mil ton.RSU/dia. O RSU 

despejado deste modo causa danos ambientais  por meio da produção de gases como CH4 e 

CO2, poluindo o ar, e  por meio da infiltração do chorume, e contaminação por meio dos 

metais pesados, micro-organismos, poluindo a água subterrânea e superficial e o solo. Unindo 

a necessidade de gerar energia elétrica e de reduzir o impacto ambiental do gerenciamento do 

RSU, a gaseificação apresenta-se como uma possível solução. 

O objetivo deste trabalho foi analisar a viabilidade econômica da instalação de uma 

usina de gaseificação de RSU para geração de energia elétrica por município brasileiro.   

A tecnologia utilizada foi a gaseificação. Os municípios brasileiros foram classificados 

por faixas populacionais. Este parâmetro foi a base para o cálculo da geração de RSU e do 

projeto da usina com equipamentos disponíveis no mercado brasileiro. Foram avaliadas 

variáveis de custo (equipamentos e instalação, operação, manutenção e juros do 

financiamento dos equipamentos) e variáveis de rendimentos (energia elétrica, quantidade de 

materiais recicláveis, taxa de tratamento do lixo e créditos de carbono). Foi realizada uma 

análise para cada grupo populacional combinando 3 diferentes cenários econômicos com 

taxas anuais de juros de  10,58% para o cenário 1, 7,5% para o cenário 2 e de 15% para o 

cenário 3. A viabilidade econômica foi definida pelo cálculo da VPL (valor presente líquido) 

e da TIR (taxa interna de retorno).  

O VPL foi positivo para os municípios com mais de 60.714 habitantes para o cenário 

1, 34.203 para o cenário e de 259.845 habitantes para o cenário 3. Uma usina de gaseificação 

com capacidade para 60.714 habitantes pode gerar 905 kW/ton. e reduzir a massa de 74 ton. 

de RSU/dia para o cenário 1, 794 kW/ton. e reduzir a massa de 54 ton. de RSU/dia para o 

cenário 2 e 1.065 kW/ton. e reduzir a massa de 317 ton. de RSU/dia no cenário 3.  

A viabilidade econômica aumenta com a instalação de usinas maiores, sendo que 

quanto maior a capacidade da usina instalada, menores os custos e maiores os lucros.  

Quanto mais populoso o município maior a viabilidade econômica da instalação de 

uma usina de gaseificação. 

Palavras chave: Valorização, Resíduos Domiciliares, Municípios, Energia Elétrica. 



 

 

ABSTRACT 

Growing energy demand is to sustain the development of Brazil, which is already the 

6th world Power. The hydroelectric stations are the main source of energy in the country, but 

the increasing demand leads to search for alternative sources. In 2010, the Brazilian 

population (> 190 million inhabitants) dumped directly into the soil, without any treatment, 

approximately 63 thousand ton RSU/day. The MSW dumped in this way cause environmental 

damage through the production of gases such as CH4 and CO2, polluting the air, and through 

the manure, heavy metals, microorganisms, polluting water and soil. Uniting the need to 

generate electricity and reduce the environmental impact of the RSU, gasification emerges as 

a possible solution. 

The aim of this study was to analyze the economic feasibility of installing a MSW 

gasification plant for generation of electric power by municipality. 

The technology used was gasification. The Brazilian municipalities were ranked by 

population groups. This parameter was the basis for the calculation of the MSW generation 

and power plant project with equipment available in the Brazilian market. Cost variables 

(equipment’s and installation, operation, maintenance and interest financing) and income 

variables (electric energy, recyclable, waste treatment rate and carbon credits) were evaluated. 

An economic analysis was conducted for each population group using a annual interest rate 

10.58% for scenario 1, 7.5% for scenario 2 and 15% for scenario 3. Economic viability was 

set by calculating the NPV (net present value) and the IRR (internal rate of return). 

NPV was positive for municipalities with more than 60,714 inhabitants (scenario 1), 

34,203 inhabitants (scenario 2) and 259,845 inhabitants (scenario 3).  

A gasification plant with a capacity of 60,714 inhabitants can generate 905 kW / ton 

and reduce the mass of 74 tons of MSW / day for scenario 1, 794 kW / ton and reduce the 

mass of 54 tons of MSW / day for scenario 2 and 1,065 kW / ton and reduce the mass of 

MSW 317 ton / day in scenario 3.  

Economic viability increases with the installation of larger plants, reducing costs and 

increasing profits. Soon, the most populated municipalities has increased the economic 

viability of installing a gasification plant. 

 

Palavras chave: Valorization, Solid Waste, Municipalities, Eletric Power. 
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1 INTRODUÇÃO 

Resíduo sólido urbano (RSU), popularmente conhecido como lixo, é todo rejeito 

doméstico gerado diariamente, como restos de alimentos, sacolas plásticas, frascos, papéis em 

geral, roupas, restos de podas, restos de feiras como: frutas, legumes, verduras em geral, e 

outros materiais orgânicos e não orgânicos. O RSU não inclui resíduos hospitalares, 

industriais, perigosos ou radioativos (ABNT, 2004). 

O gerenciamento do RSU é um problema mundial. O aumento da população, o 

consumo e o desenvolvimento tecnológico contribuem para uma crescente geração de RSU. 

Este aumento tem efeitos negativos no meio ambiente e na saúde da população. 

Ainda é muito comum o despejo de RSU diretamente no solo, sem qualquer 

tratamento. O lixão é uma forma inadequada de disposição final de resíduo 

sólido,caracterizado pelo descarga direta no solo sem nenhum preparo adequado da área como 

impermeabilização e cobertura, assim colocando em risco o meio ambiente e saúde pública 

(ABNT, 2004). 

O RSU despejado deste modo causa danos ambientais  ao ar por meio de gases como o 

metano da água e o solo por meio do chorume, metais pesados e microorganismos.  

O gás metano chega a ser 21 vezes mais agressivo para o aquecimento global  que o 

CO2, contribuindo para o agravamento do efeito estufa (CENTRO DE GESTÃO E 

ESTUDOS ESTRATÉGICOS, 2008). 

 A técnica de disposição de RSU no solo que utiliza os princípios de engenharia para 

confinar os resíduos sólidos ao menor volume permissível, cobrindo-os com uma camada de 

terra na conclusão de cada jornada de trabalho ou à intervalos menores se for necessário, sem 

causar danos ou riscos à saúde pública e à segurança, minimizando os impactos ambientais é 

definido como aterro sanitário (ABNT, 1992). 

 A alternativa do aterro sanitário por meio das emisões fugitivas e a queima do biogás 

gera gases de efeito estufa como CH4 e CO2. As grandes áreas ocupadas pelos aterros 

sanitários e sua circunvizinhança ficam inutilizadas sem que possa utilizar para outros fins.  

A incineração convencional tem sido usada para tratar o RSU utilizando-o como fonte 

de combustível, mas emitindo grandes quantidades de gases tóxicos. O processo de 

incineração libera gases como dioxinas, furanos, particulados e precursores da chuva ácida 
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(NOx, SOx), sendo altos os custos para purificação destas emissões (HEBERLEIN e 

MURPHY, 2008). 

Outros processos térmicos têm sido explorados para o tratamento do RSU. Estes 

processos reduzem o grande volume do RSU a subprodutos ambientalmente corretos e com 

grande potencial para produção de eletricidade. As tecnologias de gaseificação e combustão 

transformam esses rejeitos em uma mistura de gases combustíveis e calorNo Brasil, mais de 

200.000 ton de RSU são gerados diariamente. Grande parte (42%) é lançada diretamente no 

solo sem qualquer tipo de tratamento (ABRELPE, 2010). Esta situação tende a mudar se for 

cumprida a lei 12.305/2010 que exige que todos os municípios brasileiros devam dar um 

destino mais adequado ao RSU até 2014. Os 58% de RSU destinado corretamente são 

lançados em aterros sanitários, sendo que em poucos o biogás é aproveitado energeticamente 

como é feito em alguns aterros sanitários. 

O aproveitamento de recicláveis nem sempre ocorre antes da disposição nos aterros, 

assim deixando de aproveitar quase 20% de todo volume de RSU gerado para reciclagem. 

 O uso do RSU para produção de eletricidade, além de ser uma boa opção para o 

tratamento de resíduos, tem um papel extremamente importante para a redução do consumo 

de combustíveis fósseis, como o petróleo, além de contribuir diretamente para os 

compromissos internacionais de redução das emissões atmosféricas. 

Apesar de a gaseificação ser uma tecnologia já conhecida há décadas, a gaseificação 

de RSU ainda está em seu estágio inicial. Unindo a necessidade de reduzir o impacto 

ambiental do RSU e de gerar energia elétrica, a gaseificação vem como uma solução eficiente 

para os municípios brasileiros. 
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1.1 Objetivo principal 

Analisar e avaliar a viabilidade econômica da instalação de usinas de gaseificação de 

RSU para geração de energia elétrica para diferentes faixas populacionais dos municípios 

brasileiros para o ano de 2012. 

1.2 Objetivos específicos 

 Classificação dos municípios brasileiros por faixas populacionais; 

 Cálculo da geração de RSU e seu potencial energético para gaseificação; 

 Avaliação e especificação do tipo de pré-tratamento do lixo; 

 Dimensionamento dos equipamentos de condicionamento e conversão 

energética; 

 Análise de viabilidade econômica financeira; 
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2 REVISÃO DA LITERATURA 

2.1 Resíduos Sólidos Urbanos - RSU 

2.1.1 O Cenário no Brasil e no mundo 

O consumo de energia tem apresentado atualmente índices elevados relacionado ao 

crescimento da população e o desenvolvimento tecnológico do país. A  Figura 1.1 apresenta o 

percentual de crescimento no consumo de energia elétrica para os anos de 2000 a 2012 e o 

crescimento acumulado. 

 

 
Figura 1.1: Crescimento no consumo de energia elétrica ao longo do período e o crescimento acumulado 

elaborado a partir de EPE 2013. 

A  Figura 1.2:  mostra o consumo de energia per capita de um país comparado ao seu 

Índice de Desenvolvimento Humano. Pode observar que nenhum país que consome igual ou 

inferior a 4.000 kWh anualmente de energia elétrica por pessoa apresenta IDH maior que 0,9. 
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 Figura 1.2: Comparação do Índice de Desenvolvimento Humano em relação ao consumo de energia per capita. 

Adaptado de (PASTERNAK, 2000). 
 

O desenvolvimento tecnológico e o aumento da população resultam na geração de 

grandes quantidades de RSU. A Figura 1.3 faz uma comparação do IDH de alguns países com 

a geração de resíduos sólidos urbanos. A Figura 1.3 apresenta os países em baixo 

desenvolvimento humano, médio desenvolvimento humano, elevado desenvolvimento 

humano e muito elevado desenvolvimento humano. Observa-se que a geração de resíduos 

sólidos está diretamente relacionada ao desenvolvimento humano do país, pois quanto maior 

o IDH maior é sua geração de resíduos sólidos.  

Em 2011, a população mundial alcançou 7 bilhões de pessoas e o Brasil ultrapassou os 

190 milhões de habitantes chegando a quase 3% de toda população mundial.  

Segundo a Organização das Nações Unidas (ONU), em 2050 a população mundial 

pode chegar a 9,7 bilhões. 
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Figura 1.3: Índice de desenvolvimento humano comparado com a geraçã per capita de resíduos sólidos urabanos 

elaborado a partir de Hoornweg; Bhada-Tata e Relatório de Desenvolvimento Humano, 2012. 

 

A quantidade de RSU produzida depende de vários fatores, tais como, hábitos e 

costumes da sociedade, contudo, algumas referências bibliográficas permitem uma estimativa 

da geração per capita com base no número de habitantes (FEAM, 2012). 

O gerenciamento dos RSU encontra sérios problemas de gestão, desde o manejo 

adequado e o acondicionamento por parte da população, passando pela coleta por parte dos 

órgãos responsáveis, até a correta disposição final. Nos EUA, os municípios produzem a cada 

ano quantidades crescentes de resíduos sólidos, e no ano de 2006, produziram mais de 228 

milhões de toneladas de RSU (GIUSTI, 2009). 

Na Comunidade Europeia são geradas mais de 300 milhões de toneladas de resíduos 

sólidos urbanos (SANTOS, 2010). 

A primeira base de dados nacional sobre limpeza urbana e coleta de RSU foi realizada 

pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísticas (IBGE) em 1974. Entre 1980 e 1983 a 

pesquisa não foi realizada. Em 1989 os dados catalogados foram disponibilizados à população 

com o nome de Pesquisa Nacional de Saneamento Básico (PNSB). No ano de 2000 o IBGE 

divulgou uma nova atualização do PNSB, a qual englobava todos os municípios brasileiros, 
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através da atuação de órgãos públicos e empresas privadas, permitindo uma avaliação sobre a 

oferta e a qualidade dos serviços prestados (HENRIQUES, 2004). 

Em 2008 foi divulgada pelo IBGE uma nova atualização do PNSB, sendo que 100 % 

dos municípios brasileiros apresentaram serviço de manejo dos resíduos sólidos, oque 

incluem a coleta e destinação final do lixo e a limpeza pública. Constatou também que houve 

uma mudança na destinação adequada do RSU, pois aumentou a quantidade destinada aos 

aterros sanitários diminuindo os vazadouros a céu aberto conforme mostra a Figura 1.4. 

 

 
Figura 1.4: Destinação final do RSU conforme técnica empregada para tratamento (Elaborado a partir do PNSB 

2008) 

 

Segundo IBGE no ano de 1989, o Brasil gerou em média 96.287 ton. de RSU/dia, no 

ano de 2000 foram gerados cerca de 125.281 ton. de RSU/dia, e em 2008 gerou-se 

aproximadamente 186.036 ton. de RSU/dia.  

A Figura 1.5 mostra que a geração de RSU no Brasil registrou um crescimento de 23% 

de 1989 para o ano de 2000, e um incremento de 31% de 2000 para o ano de 2008.  

É importante analisar a possibilidade de se agregar valor aos resíduos como, por 

exemplo, por meio da recuperação energética.  Entretanto, o aproveitamento energético do 

RSU, bem como de todo tipo de biomassa requer uma detalhada caracterização do 

combustível. 
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Figura 1.5: Produção total de RSU por ano e geração per capita de RSU no Brasil (Elaborado a partir de IBGE, 

2011). 

 
Atualmente a forma adequada de dispor o RSU brasileiro são predominantemente os 

aterros sanitários. Os aterros sanitários utilizam técnicas de disposição de RSU que reduzem 

os impactos ao meio ambiente e a população, pois preveem uma infraestrutura adequada para 

disposição do RSU se comparados aos vazadouros a céu aberto (lixão) e aterros controlados.  

A Figura 1.6 apresenta a quantidade de RSU coletados durante o ano de 2008 nos 

EUA e no Brasil. Observa-se que a geração de RSU brasileira é menos de 1/3 da geração dos 

EUA. 

A disposição de grandes quantidades de RSU exigem grandes áreas para deposição e 

uma gestão ambiental fortemente atuante.  

A Figura 1.7 retrata o volume de RSU destinado adequadamente em 2009 e 2010 nos 

municípios brasileiros. 
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Figura 1.6: Quantidade de RSU coletados em 2008 no Brasil e nos EUA. (Adaptado de IBGE, 2010 e EPA, 

2009). 
 

 

 
Figura 1.7: Destinação dos RSU no Brasil nos anos 2009 e 2010 (Abrelpe, 2010). 

 

A maioria do RSU gerado no Brasil é destinada ao aterro sanitário seguido pela 

disposição a vazadouros á céu aberto e aterro controlado como mostrado na Figura 1.8. A 

Figura 1.9 apresenta a destinação dos resíduos sólidos na Europa, Ásia e EUA. 
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Figura 1.8: Quantidade diária de RSU e sua destinação (Elaborado a partir de IBGE, 2010). 

 

 
Figura 1.9: Destinação dos RSU em alguns países (DOE, 2010). 

 

De acordo com dados 2010 do IBGE a reciclagem e triagem de resíduos, bem como 

compostagem e incineração ainda não tem um papel expressivo na destinação dos resíduos. 

 De maneira geral, no Brasil ainda é reduzido o número de municípios estruturados 
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para coleta seletiva de RSU, sendo que grande parte do RSU coletado são misturados em 

caminhões compactadores, o que contamina os potencialmente recicláveis e dificulta a 

triagem, contribuindo para a inviabilidade técnica da reciclagem de alguns materiais (FEAM, 

2012). 

A Figura 1.10 retrata a situação da destinação do RSU dos municípios brasileiros, na 

qual é possível observar que apenas 16,82% têm tratamento de resíduos sólidos, 17,86% têm 

coleta seletiva dos resíduos recicláveis e 82,39% dispõe os resíduos coletados diretamente no 

solo.  

Com base nesses dados, fica claro que o Brasil tem um grande potencial energético 

disponível, que poderia ser aproveitado, contribuindo tanto com o aumento da oferta de 

energia, como a preservação do meio ambiente. 

 

 
Figura 1.10: Percentual de municípios quanto ao manejo de seu RSU (Elaborado a partir de IBGE, 2010). 

 

A Figura 1.11 mostra os gastos com a coleta do RSU por habitante e os demais 

serviços de limpeza urbana, que contemplam as limpezas de córregos e rios, podas de árvores 

no município e as capinas de ruas e vias.  
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Os valores médios para disposição de RSU em aterros sanitários variam de R$ 20,00/t 

(administrados por prefeituras) a R$ 80,00/t (aterros operados pela iniciativa privada), em 

geral, inferiores aos praticados por outras tecnologias de tratamento, o que pode inviabilizar a 

instalação de novas tecnologias, além de dificultar a remuneração do investimento e a 

cobertura dos custos de operação e manutenção dessas instalações (FEAM, 2012). 

 

 
Figura 1.11: Custos com a coleta de RSU por habitante por ano, e demais serviços de limpeza urbana 

(ABRELPE, 2010). 

 

Os métodos convencionais de armazenamento de resíduos, como em aterros sanitários, 

produzem grandes quantidades de CH4 e CO2. O biogás tem que ser drenado e queimado. O 

gás fugitivo que não pode ser capturado pode chegar a 25% de todo gás gerado no aterro e é 

lançado diretamente na atmosfera. O efeito estufa se deve principalmente ao CH4, que possui 

um potencial de aquecimento global equivalente a 21 vezes em relação ao CO2. Além disso,  

os aterros ocupam grandes espaços nas cidades que aliado ao crescimento populacional 

causam um problema social, como indica (CHAE, KNAK et al., 2006). 

A Figura 1.12 mostra o conteúdo de metano presente na atmosfera e o seu respectivo 

crescimento médio, desde 1900 até 2000. A análise da curva mostra um ponto de maior 

crescimento em torno de 1975. É possível indicar um valor máximo na curva que corresponde 

ao ponto de inflexão por volta de 1978 (ALVIM, FERREIRA  et al., 2006). 
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Figura 1.12: Variação do conteúdo de metano na atmosfera (Alvim et al., 2006). 

 

A produção de energia elétrica a partir de RSU apresenta duas características 

importantes: exige-se coleta e transporte para concentrar os RSU, pois o conteúdo energético 

por unidade de volume é baixo e as tecnologias de conversão apresentam forte economia de 

escala (o investimento por unidade de insumo cai e as eficiências de conversão aumentam 

com a capacidade). 

As principais rotas tecnológicas disponíveis para geração de energia elétrica a partir de 

RSU são (HARTENSTEIN e HORVAY, 1996; MALKOW, 2004; ARENA, 2012): 

• Aproveitamento do biogás produzido em aterros sanitários, para queima em 

turbinas à gás ou motores de combustão interna. 

• Triagem e seleção de materiais recicláveis (papéis, vidros, plásticos e metais) e 

digestão anaeróbia dos resíduos orgânicos, para aproveitamento do biogás em turbinas à gás 

ou motores alternativos de combustão interna. 

• Incineração dos RSU, para aproveitamento do calor residual para geração em 

um ciclo a vapor. 

• Gaseificação e pirólise, com aproveitamento do gás produzido em turbinas à 

gás ou motores de combustão interna. 

• Gaseificação dos RSU, com o aproveitamento dos gases em um ciclo 

combinado eficiente. 
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2.1.2 Fontes Geradoras 

As fontes geradoras de RSU são classificadas conforme descrito abaixo: 

a) em residência doméstica: Papel, plástico, roupa, sobras de alimento, latas e frascos, 

embalagens de alimento, podas de arvores e restos de jardins. 

b) em estabelecimentos comerciais (restaurantes, escritórios, lojas em geral): Aparas 

de papel, restos d alimentos, caixas de papelão, plásticos, restos de jardins. 

c) em órgãos Públicos (hospitais, prisões, escolas, bibliotecas): Papel, plásticos, restos 

de alimentos, restos de jardins, resíduos de sala de aula. 

2.1.3 Composição Gravimétrica 

A análise gravimétrica é a determinação da fração em peso de cada tipo de material 

que compõe o RSU. A Erro! Fonte de referência não encontrada. mostra a composição 

gravimétrica para as principais cidades brasileiras e algumas cidades do mundo. Pode-se 

observar que há uma variação da composição do RSU para cada cidade. Essa variação pode 

ser explicada devido à influência socioeconômica e cultural do país e região. 

 

Tabela 1.1: Composição gravimétrica do RSU brasileiro e de diferentes países 

País Cidade Ano 

Percentual dos componentes do RSU (%) 

O
rg

ân
ic

o 

P
ap

el
 

P
lá

st
ic

o 

M
et

al
 

V
id

ro
 

O
u

tr
os

 

R
ef

er
ên

ci
a 

B
ra

si
l 

Média  2011 51,4 13,1 13,5 2,.9 2,4 16,7  

São Paulo 2003 60,1 11,1 16,8 2,2 1,8 8,0  

Porto Alegre 2002 44,6 10,9 11,8 4,0 2,9 25,3  

Rio de 

Janeiro 
2006 62,1 14,8 14,7 1,6 1,8 2,8  

Belo 

Horizonte 
2004 62,6 9,5 10,9 2,3 2,7 11,8 

(ABRELPE, 

2010) 

Salvador 2003 54,7 5,3 12,8 1,7 1,9 23,7  

Curitiba 2006 48,8 19,8 9,9 2,9 4,2 14,4  

Manaus 2001 48,8 18,9 18,5 3,6 2,2 8,0  
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Tabela 1.1: Composição gravimétrica do RSU brasileiro e de diferentes países 

País Cidade Ano 

Percentual dos componentes do RSU (%) 

O
rg

ân
ic

o 

P
ap

el
 

P
lá

st
ic

o 

M
et

al
 

V
id

ro
 

O
u

tr
os

 

R
ef

er
ên

ci
a 

E
.U

.A
 

Média  2010 33,7 28,5 12,4 9,0 4,6 11,8 (EPA, 2009) 

Brownsville, 

Harlingen, 

San Benito 

2008 34,7 29,9 16,6 6,6 4,8 11,6 

 

(CHANG e 

DAVILA, 

2008). 

McAllen, 

Mission, 

Edinburg  

2008 31,2 25,8 20,9 11,5 8,9 5,0 

 

(CHANG e 

DAVILA, 

2008). 

P
al

es
ti

n
a Distrito de 

Nablus  
2010 65,1 9,1 7,6 2,8 2,9 12,5 

 

 

(AL-KHATIB, 

MONOU et al.) 

B
ós

n
ia

 

H
er

ze
go

vi
na

 

Zavidovici 2005 43,0 16,0 15,0 2,0 5,0 18,0 

 

(VACCARI, 

BELLA et al.) 

M
éx

ic
o 

Baja 

Califórnia 
2003 80,0 7,2 4,5 1,3 4,0 3,2 

(OJEDA-

BENITEZ, 

ARMIJO DE 

VEGA et al., 

2003) 

Chihuahua  2008 45,0 17,0 13,0 3,0 5,0 16,0 

(GOMEZ, 

MENESES et 

al., 2008) 
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Tabela 1.1: Composição gravimétrica do RSU brasileiro e de diferentes países 

País Cidade Ano 

Percentual dos componentes do RSU (%) 

O
rg

ân
ic

o 

P
ap

el
 

P
lá

st
ic

o 

M
et

al
 

V
id

ro
 

O
u

tr
os

 

R
ef

er
ên

ci
a 

R
ep

u
b

li
ca

 d
o 

H
ai

ti
 

Cabo 

Haitiano  
2009 65,5 9,0 9,2 2,6 5,8 7,9 

 

 

(PHILIPPE e 

CULOT, 2009) 

M
al

ás
ia

 

Petaling 

Jaya, 
2011 36,5 27.0 16.4 3.9 3.1 13,1 

(SINGH, 

SINGH et al.) 

Kuala 

Lumpur, 
2011 68.67 6.43 11.45 2.71 1.41 9,3 

Shah Alam, 2011 47.8 20.6 14.0 6.9 4.3 6,4 

Bangi. 2011 40.0 18.0 15.0 4.0 4.0 15,0 

P
or

tu
ga

l 

Média 1998 43,9 26,5 11,1 2,8 7,4 8,5  

Lisboa 1982 57,4 18,8 7,8 1,9 3,8 10,3 

(RUSSO, 

2003) 

Lisboa 1988 47,4 25,9 9,4 2,5 4,6 10,2 

H
ol

an
d

a média 1988 50,5 22,8 6,8 4,4 7,2 8,3 

It
ál

ia
 

Média 1988 60,4 22,3 7,2 3,0 7,1 0,0 

Sul Italiano 1988 67,4 67,4 6,6 2,5 5,0 0,0 
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A Tabela 1.2 mostra a possível variação da composição gravimétrica do RSU 

conforme o nível de desenvolvimento de um país. 

 

Tabela 1.2:Variação da composição gravimétrica do RSU conforme grau de desenvolvimento do país 
(INTOSAI, 2002; COINTREAU, 2006). 

% dos componentes 

Componentes do 

RSU 

Países 

Subdesenvolvidos 

Países em 

Desenvolvimento 

Países 

Desenvolvidos 

Orgânicos 40 - 85 20 - 65 20 - 30 

Papel 1 - 10 15 -30 15 - 40 

Plásticos 1 - 5 2 - 6 2 - 10 

Metal 1 - 5 1 - 5 3 - 13 

Vidro 1 - 10 1 - 10 4 - 10 

Borracha 1 - 5 1 - 5 2 - 10 

Outros 15 - 60 15 - 50 2 - 10 

Umidade 40 - 80 40 - 60 5 - 20 

Densidade (kg/m³) 250 - 500 170 - 330 100 - 170 

Energia Disponível 

(kcal/kg) 
800 - 1100 1000 - 1300 1500 - 2700 

 

Por meio da análise do RSU é possível avaliar alguns aspectos e características da 

região ou país analisado. É possível observar que a geração de matéria orgânica e papel 

apresentam grandes variações conforme o grau de desenvolvimento país. A parcela úmida 

também apresenta grandes variações, pois ela está diretamente relacionada ao tipo de resíduo 

que compões o RSU e também, ao seu local de armazenamento e/ou disposição. 

A energia disponível no RSU é diretamente proporcional ao nível de desenvolvimento 

do país, pois quanto mais desenvolvido o país, maior será a energia disponível no RSU, pois 

esse irá apresentar menor teor de umidade e maiores volumes de massa específica. 

2.1.4 Caracterização Energética 

A biomassa é formada por uma grande quantidade de compostos orgânicos 

constituídos por quatro principais elementos (carbono, hidrogênio, oxigênio e nitrogênio), 

umidade e uma pequena quantidade de impurezas inorgânicas como as cinzas (BASU, 2010). 
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 É necessário conhecer a composição do combustível, bem como seu conteúdo 

energético, tanto em processos de combustão como em processos de gaseificação.  

2.1.5 Composição elementar 

A análise química elementar corresponde à porcentagem em massa dos principais 

componentes que constituem a biomassa. 

 Os elementos constituintes da biomassa são: o carbono (C), hidrogênio (H), enxofre 

(S), oxigênio (O), nitrogênio (N), cinzas (A) e umidade (W).  

A composição elementar é a característica técnica fundamental e de extrema 

importância do combustível e constitui a base para a análise dos processos de combustão e 

gaseificação. A quantidade de ar necessário para alimentar o processo de gaseificação e 

combustão, o volume de gases de saída e sua composição assim como o poder calorífico são 

determinados e calculados a partir da composição elementar. 

Uma base de referência a ser utilizada para o cálculo da porcentagem dos diferentes 

elementos que compõem a biomassa deve ser estabelecida. É importe determinar o as fired, 

ou seja, utilizar a composição do combustível na umidade em que o mesmo irá queimar. Por 

estas razões, a composição química de um combustível é expressa em relação a umas das 

seguintes bases de referência(BASU, 2010): 

 Composição em base úmida: refere-se à composição do combustível com a 

umidade com a qual este é queimado (Equação 2.1): 

 

                            (2.1) 
 

 Composição em base analítica: refere-se a composição do combustível com a 

umidade que ele possui no momento em que se determina sua composição em 

laboratório, sem a presença de umidade externa, 
extW  (Equação 2.2): 

 

                           (2.2) 
 

 Composição em base seca: refere-se a composição do combustível expressa sem a 

presença de umidade (Equação 2.3): 
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                               (2.3) 
 

 Composição em base combustível: refere-se a composição do combustível sem 

umidade e cinzas (Equação 2.4): 

 

                                       (2.4) 
 

Nos cálculos de combustão ou gaseificação se utiliza a composição em base úmida. 

Nos manuais e publicações especializados os valores da composição elementar dos 

combustíveis são apresentados em base seca e em base combustível, o que os torna 

independentes de eventuais variações nos teores de umidade e cinzas. 

A Tabela 1.3 faz uma comparação da composição elementar do RSU e do carvão 

betuminoso. 

 

Tabela 1.3: Análise elementar e valores de poder calorífico dos RSU e do carvão betuminoso (YONG, 2010). 

Constituinte Unidade RSU 
Carvão 

betuminoso 

Carbono (C) kg/kg seco 0,37418 0,73798 

Hidrogênio (H) kg/kg seco 0,05138 0,04896 

Oxigênio (O) kg/kg seco 0,29908 0,09133 

Nitrogênio (N) kg/kg seco 0,01186 0,01405 

Enxofre (S) kg/kg seco 0,00132 0,00801 

Cloro (Cl) kg/kg seco 0,00659 0,00199 

Cinzas (A) kg/kg seco 0,2556 0,09769 

Umidade (W) kg/kg úmido 0,241 0,089 

PCI MJ/kg seco 14,36 29,37 

PCS MJ/kg úmido 15,48 30,44 

 

 A Tabela1.4 faz uma comparação da composição elementar do RSU e seus 

constituintes. Esta tabela é uma adaptação de SANNERet al., 1970 apud Basu, 2010 

,(CHANG e DAVILA, 2008), (PHILIPPE e CULOT, 2009)e HAMADA, 1997. 
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Tabela1.4:Composição Elementar e PCS de Alguns Combustíveis que compõe o RSU (SANNER, ORTUGLIO 
et al., 1970; HAMADA, 1997; CHANG e DAVILA, 2008; PHILIPPE e CULOT, 2009) 

Combustível 

Elemento 

 %
C

 

 %
H

 

%
O

 

%
N

 

%
S

 

%
C

in
za

s 

%
 W

 

P
C

S
 

(M
J/

k
g)

 

Resto de Alimento 48 6,4 37,6 2,6 0,4 5 0 18,82 

Papel e Papelão 44 6 44 0,3 0,2 6,8 0 16,33 

Têxteis 55 6,6 31,2 4,6 0,15 2,5 0 22,07 

Madeira 49,5 6 42,7 0,2 0,1 1,5 0 18,32 

Plástico 60 7,2 22,8 0 0 10 0 25,28 

RSUa 47,6 6 32,9 1,2 0,3 12 0 18,77 

RSU b 37,14 5,28 28,11 0,27 0,52 5,90 21,77 17,25 

RSU c 52,7 2,4 - 1,7 - 21 55,9 8,26 

 

É possível  observar na Tabela1.4 que a variação da porcentagem de cada elemento 

constituinte do RSU é muito pequena, já o PCS apresenta uma variação maior, pois tem 

relação direta com a quantidade de carbono contida na biomassa. 

2.1.6 Poder calorífico 

O poder calorífico pode ser definido como a quantidade de energia liberada na forma 

de calor durante a combustão completa de um determinado combustível. O valor dessa 

propriedade pode variar muito de acordo com o teor de umidade do combustível. 

O Poder Calorífico Superior (PCS) considera que a água presente na biomassa não 

evapore junto com os gases de combustão. Já o Poder Calorífico Inferior (PCI) considera que 

a água presente na biomassa seja toda vaporizada junto com os gases de combustão. É 

importante ressaltar que para vaporizar a água presente na biomassa necessita-se de energia, 

sendo assim, justifica o PCS ser maior que o PCI. 

O poder calorífico é determinado por meio da combustão de uma amostra analisada 

em uma bomba colorimétrica. Entretanto, se o valor do PCI não está disponível, é possível 

determinar esse valor utilizando uma relação matemática tendo como referência a tabela de 
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composição elementar do resíduo em análise. Existem inúmeras equações que permitem 

calcular o poder calorífico do combustível a partir da sua composição elementar. 

Mendeleiev descreveu a primeira formula para calcular o PCI de um combustível, 

como mostrado na Equação 1.5. 

 

   
(1.3) 

 
A Figura 1.13 mostra os valores de PCI para diferentes tipos de combustíveis 

incluindo o RSU. 

 
Figura 1.13: PCI máximo e mínimo de alguns combustíveis(ECN, 2007). 

 

A Equação 1.6 apresenta outro método para determinação do PCS da biomassa 

(YONG, 2010). 

 

     (1.4) 

 

 A Figura 1.14 mostra os valores de PCS para diferentes tipos de combustíveis 

incluindo o RSU. A Tabela 1.5 mostra o poder calorífico de alguns combustíveis de acordo 

com a umidade. 
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Figura 1.14: PCS máximo e mínimo de alguns combustíveis (ECN, 2007). 

 

Tabela 1.5: Poder calorífico de cada resíduo que compõe o RSU (YONG, 2010). 

Tipo de resíduo sólido Poder calorífico (kJ/kg) Umidade (% bu) 

Resíduo de comida 4.600 70,0 

Papel 16.700 6,0 

Plástico 32.500 2,0 

Têxtil 17.500 10,0 

Borracha 23.300 2,0 

Madeira 18.600 60,0 

Resíduo de jardinagem 6.500 60,0 

 

2.1.7 Umidade 

Corresponde a quantidade de água presente em uma amostra de biomassa e é expresso 

tanto em base úmida (bu) quanto em base seca (bs). A  
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Tabela 1.6 apresenta valores típicos de umidade de diferentes biomassas. 

 

Tabela 1.6: Umidade de alguns materiais (BASU, 2010). 

Biomassa Umidade (%bu) 

Colmo de milho 40,0–60,0  

Palha de trigo 8,0–20,0  

Palha de arroz 50,0–80,0  

Casca de arroz 7,0–10,0  

Dejetos bovinos 88,0 

Casca de árvore 30,0–60,0  

Serragem 25,0–55,0 

Resíduos de comida 70,0 

Pellets de RDF 25,0–35,0 

Aguapé 95,3 

 

2.1.8 Aproveitamento Energético 

O grande volume de RSU e seu problema apresentado principalmente em grandes 

centros têm despertado interesse em processos térmicos para o tratamento e destinação dos 

RSU. O aproveitamento energético do RSU visa aumentar a vida útil dos aterros sanitários 

reduzindo o volume depositado sendo aproveitados os recicláveis e outra parte gerando 

eletricidade. 

O aproveitamento energético dos RSU pode ser feito por meio de diferentes rotas 

tecnologias, térmicas, bioquímica e física, as quais são mostradas na Tabela 1.7. 

Atualmente existem 240 plantas em funcionamento no mundo que tratam e processam o 

RSU adequadamente, obtendo como subproduto energia elétrica e vapor. Essas plantas 

utilizam-se das diferentes técnicas de tratamento térmico, biológico-químico e/ou físico. A 

Figura 1.15 mostra a localização dessas plantas no mundo. 

É possível observar que os EUA apresentam 52 plantas em operação, a Alemanha com 

um total de 42 e a Itália com 19 plantas em operação. 
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Tabela 1.7: Classificação das rotas tecnológicas para aproveitamento energético dos RSU (URS 
CORPORATION, 2005b). 

Grupo da tecnologia Tecnologia 

 

 

 

Tecnologia térmica 

Reciclagem térmica avançada 

Pirólise 

Pirólise/gaseificação 

Gaseificação convencional – Leito fluidizado 

Gaseificação convencional – Leito fixo 

Gaseificação por plasma 

 

 

 

Biológica/Química 

Digestão anaeróbia 

Digestão aeróbia/compostagem 

Fermentação 

Gás de síntese – etanol 

Biodiesel 

Depolimeração térmica 

Quebra catalítica  

 

 

 

Física 

Combustível Derivado de Resíduos (RDF) 

Densificação/Peletização 

Secagem 

Separação mecânica 

Redução da granulometria 

Processamento com vapor/autoclavagem 
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Figura 1.15: Quantidade de plantas tecnológicas para aproveitamento energético dos RSU, em diversos países 

(Industcards, 2012). 

 

ARENA 2012, relata que as principais vantagens do tratamento térmico do RSU são: 

a) Redução da massa dos resíduos em 70% e 80 % e o volume entre 80% e 90%, 

preservando espaços nos aterros. 

b) Redução do uso da terra para construções de aterros. Estima-se que uma planta 

de tratamento térmico de resíduos para tratar 1 milhão de toneladas por ano 

durante 30 anos necessita de aproximadamente 100.000 m2. Já um aterro 

sanitário necessita aproximadamente 300.000 m2 de área física para tratar a 

mesma quantidade de RSU pelo mesmo período de tempo. 

c) Destruição de contaminantes orgânicos como hidrocarbonetos halogenados. 

d) Concentração e imobilização de contaminantes inorgânicos, eles poderão ser 

reutilizados de forma segura ou dispostos de maneira apropriada. 

e) Utilização de recicláveis dos resíduos térmicos, tais como, metais ferrosos e não 

ferrosos, das cinzas e escórias. 

f) Utilização de recicláveis, uma vez que o material é submetido a processo de 

triagem e separação. 

g) Redução dos gases de efeito estufa (GEE) formados pela decomposição 

anaeróbia da matéria orgânica do RSU. 

h) Geração de energia renovável a partir de resíduos sólidos. 
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As tecnologias disponíveis para o tratamento térmico do RSU para a geração de 

eletricidade são: combustão, pirólise e a gaseificação. 

A tecnologia de gaseificação converte o resíduo sólido em uma mistura de gases 

combustíveis, denominada de gás de síntese. Essas reações são definidas como oxidação 

parcial dos RSU na presença de uma quantidade de oxidante (oxigênio) menor do que a 

estequiométrica requerida para a combustão. Uma parte do combustível é queimada para 

fornecer o calor necessário para gaseificar o restante do combustível. Este processo é 

denominado autotérmico (MALKOW, 2004; ARENA, 2012). 

A incineração é um processo de destruição térmica de resíduos sob alta temperatura, 

em torno de 900 a 1200 ºC com tempo de residência controlada. O processo é feito por meio 

de uma decomposição térmica via oxidação à alta temperatura. Uma parcela orgânica dos 

resíduos é transformada em gases e outra parcela é transformada em sólida. Esta prática ajuda 

a reduzir o volume, o peso e a periculosidade dos materiais destinados a este tratamento. As 

escórias e cinzas são destinadas a aterros adequados, os efluentes líquidos são encaminhados 

para estação de tratamento, e os gases da queima são tratados e monitorados através de 

parâmetros como vazão, temperatura, níveis de O2, CO e também índices de NOx, SOx e 

materiais particulados (LAURENT BONTOUX, 1999). 

As principais desvantagens da incineração são as emissões de dioxinas, furanos, 

particulados e precursores da chuva ácida (NOx, SOx). Estes poluentes encarecem o 

tratamento e a purificação dos gases produzidos, além da obtenção de produtos sólidos e 

líquidos(BRERETON, 1996; HEBERLEIN e MURPHY, 2008). 

A pirólise é um processo de degradação termoquímica que ocorre quando se aplica 

calor a uma substância ou material, em ausência total de oxidante. Neste sentido, a pirólise é 

um processo endotérmico que precisa de uma fonte externa de energia (calor) para seu 

desenvolvimento. Este processo permite a transformação dos resíduos em três frações: sólida, 

gasosa e líquida. A fração sólida consiste principalmente em cinzas e carbono (dependendo da 

temperatura empregada no processo), que podem ser utilizadas como combustível ou na 

fabricação de carvão ativado por meio da sua posterior ativação com CO2 e/ou vapor. A 

fração gasosa é também combustível, sendo composta por H2, CO, CO2, CH4 e outros 

hidrocarbonetos. A fração líquida é composta por uma mistura complexa de hidrocarbonetos 

aromáticos e alifáticos oxigenados (LORA e VENTURINI, 2012). 

A gaseificação geralmente resulta em uma taxa de conversão de carbono em torno de 

99% comparada com tecnologia da incineração, no qual este valor situa-se na faixa de 70–

80%, e ainda requer suporte adicional de combustível no processo. O processo de incineração 
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emite alcatrão não totalmente queimado e material orgânico volátil, além de causar odores 

desagradáveis (BASU, 2010; WAGLAND, KILGALLON et al., 2011). 

O processo de gaseificação é realizado em um ambiente abaixo das condições 

estequiométricas, cerca de 60 a 80% abaixo da quantidade de oxigênio requerida no processo 

de combustão. O processo de gaseificação é feito com bom controle da temperatura, a qual 

varia em torno de 800 a 1000ºC e produz gases combustíveis como CO e H2, além de uma 

pequena quantidade de CO2, CH4, alcatrão e material particulado. O processo de incineração, 

além de HCl, HF, NOx, SOx, produz dioxinas e furanos (MALKOW, 2004). 

A formação de dioxinas ocorre por meio do átomo de cloro que troca de lugar com o 

átomo de hidrogênio dentro da molécula de celulose. Dependendo da posição que o átomo de 

cloro se instala na molécula é como a dioxina é classificada. Os furanos são moléculas 

semelhantes às dioxinas, porém eles possuem um átomo de oxigênio a menos, totalizando 135 

moléculas ao todo. Dentre as diferentes combinações de dioxinas e furanos existem 17 tipos 

que são efetivamente cancerígenas (LEFCORT, IYER et al., 2010). 

O gás de síntese é predominantemente composto de H2, CO e pequenas quantidades de 

CH4. Todavia, o gás de síntese também contém pequenas quantidades de contaminantes, tais 

como, particulados, alcatrão, álcalis, metais, compostos clorados e sulfatos, que devem ser 

retirados em um sistema de limpeza apropriado. O principal produto de interesse na 

tecnologia da gaseificação é gás de síntese (CO e H2). Este gás pode ser convertido em 

energia (vapor ou eletricidade), outros gases, combustíveis e produtos químicos, conforme 

apresentado na Figura 1.16. 
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Figura 1.16: Aproveitamento do RSU para a geração de energia, gases, combustíveis e outros produtos químicos 

(YONG, 2010). 

2.1.9 Produção de Combustível Derivado de Resíduos (RDF) 

O RDF compreende uma grande variedade de material, dentre eles, a matéria orgânica 

do RSU, os plásticos e resíduos biodegradáveis, lodo de esgoto, e resíduos agrícolas. A 

transformação de resíduos em combustíveis derivados de resíduos atende a dois propósitos 

principais: reduzir o volume de resíduos em aterros sanitários e fornecer combustíveis 

alternativos às indústrias que fazem uso intensivo de energia(GENDEBIEN, LEAVENS et 

al., 2003). O RDF tem demonstrado que é um substituto eficaz para combustíveis fósseis, pois 

apresentam baixo custo de produção e um poder calorífico significativo. 

As definições utilizadas para o RDF são (ARCHER, BADDELEY et al., 2005): 

Combustível produzido por separação, fragmentação e processamento de resíduos 

mistos. 

Combustível preparado por separação dos RSU e processamento de fração com maior 

poder calorífico em pellets de uso comercial. 

Resíduos que tenham sido parcialmente separados e classificados previamente à sua 

queima. 
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Os RDF podem ser classificados em 7 categorias (ASTM, 2006): 

RDF-1: resíduos usados da forma como são descartados. 

RDF-2: resíduos processados de granulometria grosseira, como ou sem separação de 

metais ferrosos, tais que, 95% em massa atravessam a peneira de malha de 6 polegadas 

quadradas. 

RDF-3: resíduos transformados, com separação de vidros, metais e materiais 

inorgânicos, tais que, 95% em massa atravessam a peneira de malha de 2 polegadas 

quadradas. 

RDF-4: resíduos combustíveis processados na forma de pó, ou seja, 95% em massa 

atravessam a peneira de malha de 0,035 polegadas quadradas. 

RDF-5: resíduo combustível densificado (comprimido) em forma de pellets ou 

briquetes, ou seja, RDF densificado. 

RDF-6: resíduos combustíveis processados em forma líquida (lamas combustíveis). 

RDF-7: resíduos combustíveis transformados em combustíveis gasosos (gás de 

síntese). 

De acordo com a forma os RDF possuem os seguintes tipos: RDF desagregado, pellets 

e briquetes(PERNES, 2008; BAPTISTA, 2010): 

Desagregado: material solto, de baixa densidade, que tem a característica de se 

transportável pelo ar. 

Pellets: RDF produzido por aglomeração de material solto em cubo, disco ou cilindro. 

O diâmetro ou seu equivalente é geralmente inferior a 25 mm. 

Briquete: bloco ou cilindro de RDF produzido por aglomeração de material solto. O 

diâmetro ou seu equivalente é superior a 25 mm. 

Além dos RDF existem Combustíveis Derivados de Plásticos (PDF) e Combustíveis 

Derivados de Papel e plástico (PFP). A composição química e física dos RSU, utilizados 

como matéria-prima irá influenciar na qualidade final dos RDF a sua qualidade final, 

sobretudo no que se refere ao seu conteúdo em substâncias poluentes. A Tabela 1.8 faz uma 

comparação entre o RDF prensado e desagregado. 
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Tabela 1.8: Comparação entre os tipos de RDF. 

CARACTERÍSTICAS RDF PRENSADO RDF DESAGREGADO 

Combustão Estável e uniforme Estável e uniforme 

 

Poder calorífico 

Homogêneo e altamente 

calórico (maior que 18,841 

MJ/kg) 

Homogêneo e altamente 

calórico (maior que 23,027 

MJ/kg) 

 

Armazenagem 

Permite armazenagem por 

longo prazo 

Não permite armazenagem em 

longo prazo 

 

Aplicação 

Ideal para uso posterior: 

armazenagem e transporte 

Ideal para uso imediato: 

queima em caldeira com 

gerador de energia acoplado 

 

Balanço energético 

Positivo: usa parte do RDF 

no processo de secagem e 

uma parte referente a 

moldagem 

Mais positivo: usa parte do 

RDF para secagem, mas há 

menor perda de energia no 

processo. 

 

Custo de produção 

Menor que usina de 

incineração 

Menor que uma usina de 

incineração 

 

Em alguns países existem normas específicas de qualidade do RDF, como na 

Alemanha, Finlândia, Itália e Suécia. O Comitê Europeu de Normalização (CEN) criou uma 

comissão para a elaboração de uma única norma válida para todo o território Europeu. 

A Figura 1.17 mostra a composição média dos RDF em termos de seus constituintes 

básicos (plásticos, papéis, matéria orgânica, tecidos, etc.). A Tabela 1.9  apresenta a 

composição dos RDF em relação a sua análise elementar, imediata, poder calorífico e metais 

pesados. 
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Figura 1.17: Composição média dos RDF (VOUNATSOS, ATSONIOS et al., 2012). 

 

 

Tabela 1.9: Composição do RDF(WAGLAND, KILGALLON et al., 2011). 

 Parâmetro Unidade RDF 

Análise imediata 

Umidade % 30,4 

Cinzas % 16,2 

Voláteis % 46,1 

Análise elementar 

C % daf 28,10 

H % daf 3,40 

N % daf 0,98 

S % daf 0,32 

O % daf 66,95 

Cl % daf 0,25 
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 Parâmetro Unidade RDF 

Poder calorífico 

PCS MJ/kg 14,80 

PCI MJ/kg 13,20 

 Análise de metais no combustível 

Pb mg/kg seco 71,2 

Cu mg/kg seco 66,3 

Zn mg/kg seco 1.970 

As mg/kg seco 2,1 

Cd mg/kg seco 0,30 

Mn mg/kg seco 164 

Cr mg/kg seco 25,2 

Na mg/kg seco 5.362 

K mg/kg seco 3.454 

Tl mg/kg seco <0,1 

Hg mg/kg seco 0,19 

 

O dimensionamento deste tipo de instalações necessita da realização de estudos 

prévios, tratamento e qualidade do produto final desejado. 

O RSU é submetido ao processo de tratamento físico que reduz o volume do material, 

aumenta seu poder calorífico e fornece um combustível de maior facilidade de manipulação, 

transporte e utilização. Este procedimento aumenta sua eficiência e reduz a produção de 

cinzas nas unidades de conversão. Os principais processos de produção de RDF são: 

separação na fonte, triagem ou separação mecânica e seleção de fluxos, redução do tamanho 

das partículas (retalhamento, moagem), secagem, homogeneização/densificação, embalagem e 

armazenamento. O rendimento energético e o balanço de massa e de energia são empregados 

para se avaliar o sucesso dos processos de produção de RDF (PERNES, 2008). 

As principais operações, fluxos de materiais separados e exemplos de 

técnicas/equipamentos para o processo de separação mecânica são mostrados na Tabela 1.10 

(BAPTISTA, 2010). 
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Tabela 1.10: Métodos de separação mecânica e seleção de fluxos (BAPTISTA, 2010). 

Operação Fluxo de materiais 

separados/ 

Principais exemplos de 

técnicas/equipamentos 

Triagem manual Vários – 

Separação mecânica Fração leve/fração pesada Grua/garra/balde/alcatruz 

Separação magnética de 

metais 

Metais ferrosos Tambor rotativo, Pulley, Cross 

Belt, In Line 

Alumínio Corrente de Focault, Cascata. 

Separação gravimétrica 

e dessimétrica 

Fração leve/fração pesada Separação por vento, separação 

balística, separação úmida. 

Clivagem e peneiração Fração pequena/fração 

grande 

Tambor rotativo, crivos (oscilante, 

de discos ou de estrelas) 

 

A quantidade de RDF produzida por tonelada de RSU pode variar por diversos fatores. 

O resíduo é submetido a um peneiramento para remover a fração reciclável como, por 

exemplo, metais e vidros. 

Após a separação dos materiais o restante é reduzido a uma granulometria inferior a 

100 mm para posterior manipulação. O material é composto principalmente por resíduos de 

comida, papel, alguns plásticos (recicláveis e não recicláveis), material orgânico (resíduos de 

madeira e outros materiais). Com esse processo pode se conseguir uma redução de até 50% no 

volume de RSU em relação ao volume que entrou no processo. 

O RDF é submetido a um processo de secagem até atingir uma umidade em torno de 

12%. Um possível peneiramento antes da compactação pode ser aplicado para remover 

contaminantes neste material. Após as etapas descritas acima, o material está pronto para a 

densificação e/ou peletização (cubos, pelotas, pellets, briquetes) desde que atenda a norma 

CEN/TC 335(BELBO, 2006).  

2.2 A gaseificação 

A gaseificação é um processo de transformação de combustíveis sólidos e líquidos em 

gases combustíveis, predominando o CO e H2, utilizando oxigênio, ar ou vapor em 

quantidades controladas. Pode ser definida também como uma oxidação parcial de resíduos na 

presença de agente oxidante em uma quantidade inferior a necessária as condições 
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estequiométricas da combustão. A gaseificação de resíduos é classificada em função do tipo 

de agente de gaseificação (ARENA, 2012): 

Oxidação parcial com ar, com ar enriquecido com oxigênio ou  oxigênio puro. 

Gaseificação com vapor. 

Gaseificação por plasma. 

Uma planta para a gaseificação de biomassa para a geração de energia deve incluir os 

seguintes itens (Figura 1.18): 

a) Sistema de manuseio e alimentação dos resíduos no reator de gaseificação 

(recepção dos RSU, triagem, trituração, secagem, briquetagem e 

armazenamento). 

b) O reator de gaseificação (leito fixo, leito fluidizado borbulhante ou circulante, 

leito arrastado). 

c) Sistema de limpeza dos gases produzidos na gaseificação (ciclone, filtro de 

mangas, reator catalítico, lavador de gases). 

d) Sistema de remoção, transporte e disposição das escórias e/ou cinzas 

resultantes. 

e) Sistema de conversão de energia (motor alternativo de combustão interna, 

gerador elétrico). 

 

 

Figura 1.18: Fluxograma do processo de gaseificação. 
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A Figura 1.19 mostra um esquema das etapas do processo de gaseificação. A secagem 

e pirólise constitui a primeira fase do processo, na qual se forma carvão vegetal, alcatrão e 

gases. Em paralelo, uma fração pequena do combustível é oxidada, a fim de elevar a 

temperatura de reação até valores compreendidos entre 800 e 1200ºC, dependendo 

principalmente da quantidade e do tipo de agente de gaseificação fornecido. Assim, é possível 

se atingir o nível de temperatura adequado, tanto para o desenvolvimento da etapa de pirólise, 

como para a gaseificação propriamente dita dos produtos gerados na pirólise. 

 

 

Figura 1.19: Principais etapas da gaseificação (KNOEF, 2002). 

 

A gaseificação de resíduos ocorre em uma sequência de reações endotérmicas e 

exotérmicas, as quais são secagem, pirólise, combustão e gaseificação. A Figura 1.20 mostra 

as possíveis rotas químicas para a gaseificação da biomassa. 
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Figura 1.20: Típico processo de gaseificação(BASU, 2010). 

 

Secagem: a umidade da biomassa pode variar desde 30–60% até valores superiores a 

90%, e cada unidade de massa do material requer 2.260 kJ de energia do gaseificador para 

vaporizar a água. Portanto, é necessário eliminar a umidade dessa biomassa de 10 a 20%, 

antes de alimentar o reator para a produção de um gás de poder calorífico aceitável. A 

secagem final é realizada no interior do reator a uma temperatura média de 100ºC. 

Pirólise: ocorre a temperatura superior a 400ºC envolvendo as reações de 

craqueamento térmico e transferência de massa e calor e formação de gases H2, CO2, H2O, 

hidrocarbonetos e quantidades menores de outros compostos como ácidos orgânicos. Os 

hidrocarbonetos formados são o CH4 e compostos orgânicos conhecidos como alcatrão. A 

quantidade de hidrocarbonetos formados é influenciada principalmente pelo tamanho das 

partículas, temperatura do processo, pressão, tempo de residência. 

Oxidação ou combustão: o carbono da biomassa reage com O2 do ar produzindo CO2, 

CO e vapor de H2O. A temperatura da combustão varia de 700 a 1.200ºC, sendo que a  reação 

libera energia necessária as reações de pirólise e gaseificação. 

Redução ou gaseificação: a fase de redução é uma reação endotérmica que ocorre a 

temperatura de 800 a 1100ºC. Nesta fase o carvão é convertido principalmente em CO, 

CH4,H2e H2O. 

Os fatores que afetam o desempenho do sistema de gaseificação são (LORA e 

VENTURINI, 2012): 
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 A razão de equivalência de ar. 

 O tipo de agente de gaseificação. 

 O tempo de residência, o qual é limitado pela velocidade de fluidização quando 

o processo é realizado em reatores de leito fluidizado, e para o caso dos 

reatores de leito fixo, principalmente pelo projeto e pela operação da grelha. 

 As características do combustível em termos físico-químicos e energéticos. 

 A utilização ou não de catalisadores. 

O gás produzido em um processo de gaseificação é composto dos seguintes gases 

combustíveis: CO, CH4, H2, CO2, N2, H2O, C2H2, C2H4, C2H6 e outros hidrocarbonetos 

(alcatrão) em baixas concentrações, além de contaminantes como particulados, metais, 

cloretos, álcalis, sulfetos, etc. Quando se emprega ar como agente de gaseificação o PCI do 

gás de síntese resultante fica entre 3 a 6 MJ/Nm³, devido a diluição pelo nitrogênio do ar. 

Quando se utiliza O2 puro como agente de gaseificação é possível obter um PCI na faixa de 

10 a 19 MJ/Nm³, entretanto, o elevado custo de produção do oxigênio pode inviabilizar a 

utilização em plantas de gaseificação (BRIDGWATER, 1995; MORRIS e WALDHEIM, 

1998; MALKOW, 2004; BASU, 2010; WAGLAND, KILGALLON et al., 2011). 

O processo de oxidação parcial com ar produz um gás diluído em nitrogênio acima de 

60% com poder calorífico entre 4 e 7 MJ/Nm3. Este valor é considerado muito baixo para ser 

utilizado numa turbina a gás, que geralmente trabalha com gás natural cujo PCI varia em 

torno 38 MJ/Nm3. Porém nos últimos anos têm sido desenvolvidas pesquisas em turbinas de 

nova geração que estão aptas a trabalhar com gás de baixo poder calorífico. Outro processo 

também utilizado é gaseificação com ar enriquecido com oxigênio o qual garante um teor de 

gás combustível no processo entre 21 a 50%. O objetivo é aumentar o PCI, como 

consequência da redução da quantidade de nitrogênio nas reações e aumento da temperatura 

do processo(BRIDGWATER, 1995; MORRIS e WALDHEIM, 1998; MALKOW, 2004). 

A gaseificação com oxigênio puro produz um gás praticamente sem nitrogênio o que 

garante um poder calorífico entre 10 e 15 MJ/Nm3. O investimento nesse tipo de gaseificação 

é bastante dispendioso e se justifica às instalações em grande escala. A gaseificação com 

vapor produz um gás com alto teor de hidrogênio e um poder calorífico médio (15–20 

MJ/Nm3). Como neste caso, o vapor é o único agente gaseificante, o processo não inclui 

reações exotérmicas e, portanto é necessário o fornecimento de energia externa para as 

reações endotérmicas. 

Na gaseificação com plasma a fonte de calor do reator é feita através de tochas de 

plasma que cria um arco elétrico e produz um gás a alta temperatura (cerca de 15.000ºC). O 



59 

 

processo permite a utilização de combustível com grandes variações no teor de umidade, 

composição elementar, tamanho entre outros (GOMES e MAIA, 2012). 

O gás produzido na gaseificação pode ser usado para acionar um motor de combustão 

interna, turbina a gás, uma célula à combustível, um forno de secagem de revestimento 

cerâmico, caldeiras, na produção de compostos químicos, combustíveis, dentre outros. A 

composição do gás gerado é influenciada pelas condições de operação do gaseificador como 

temperatura e pressão, pelas características do combustível como umidade, tipo de 

combustível, composição e teor de oxigênio no agente gaseificador. A Figura 1.21 mostra o 

processo de conversão dos RSU para a geração de eletricidade. 

 

 
Figura 1.21: Processo de conversão dos RSU em eletricidade através da gaseificação (YONG, 2010). 

 

O craqueamento térmico do combustível explica por que reatores com maior 

temperatura de operação se caracterizam por menores teores de alcatrão no gás de síntese. A 

secagem do combustível, até valores de 10 a 15% é importante para uma alta eficiência de 

gaseificação. Pois em caso contrário, parte da energia liberada seria consumida na secagem. 

O estudo teórico da gaseificação pode ser realizado a partir de duas abordagens: 

termodinâmica (equilíbrio químico) e cinética química (taxa de reação). A primeira 

abordagem permite obter informação sobre a concentração do gás produzido, e outras 

variáveis, como por exemplo, poder calorífico, potência, eficiência, etc., a partir de dados 

referentes à composição do combustível e do agente de gaseificação. A segunda abordagem 
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permite o cálculo da velocidade de reações envolvidas e a determinação das taxas de 

formação dos produtos. 

A gaseificação de resíduos é um processo complexo, que inclui uma variedade de 

interações físicas e químicas a uma temperatura superior a 600ºC. A composição do gás de 

síntese depende das variáveis de processo como, por exemplo, as características do 

combustível, temperatura das reações, quantidade de agente de gaseificação e tempo de 

residência. O processo de gaseificação ocorre em equipamentos denominados gaseificadores e 

resulta de diversas reações que ocorrem em diferentes etapas. Existe um grande número de 

reações de gaseificação, conforme mostrado na Tabela 1.11, mas é possível individualizar três 

reações de gaseificação independentes: a reação de água-gás (reação 6 da Tabela 1.11), a 

reação de Bouduard (reação 12 da Tabela 1.11) e a reação de hidrogaseificação (reação 10 da 

Tabela 1.11). 
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Tabela 1.11: Reações homogêneas e heterogêneas que ocorrem durante a gaseificação (Arena, 2012). 

Nº da reações Reação 
Energia de reação 

(MJ/kmol) 

Reações de oxidação 

1 21 2C O CO   -111,0 

2 2 21 2CO O CO   -283,0 

3 2 2C O CO   -394,0 

4 2 2 21 2H O H O   -242,0 

5 2 22 2n mC H n O nCO m H    Exotérmica 

Reações de gaseificação envolvendo vapor 

6 2 2C H O CO H    +131,0 

7 2 2 2CO H O CO H    -41,0 

8 4 2 23CH H O CO H    +206,0 

9  2 22n mC H nH O nCO n m H     Endotérmica 

Reações de gaseificação envolvendo hidrogênio 

10 2 42C H CH   -75,0 

11 2 4 23CO H CH H O    -227,0 

Reações de gaseificação envolvendo dióxido de carbono 

12 2 2C CO CO   +172,0 

13 2 22 2n mC H nCO nCO m H    Endotérmica 

Reações de decomposição de alcatrão e hidrocarbonetos 

14 2x y n mpC H qC H rH   Endotérmica 

15 22n mC H nC m H   Endotérmica 

 

De modo geral o processo de gaseificação de biomassa é caracterizado pelas rotas 

químicas mostradas na Figura 1.22. 
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Figura 1.22: Reações químicas do processo de gaseificação(MORRIS e WALDHEIM, 1998). 

 

2.2.1 Tipos de Gaseificadores 

Os gaseificadores são equipamentos onde se realiza o processo de gaseificação e são 

classificados segundo a pressão de trabalho em atmosféricos ou pressurizados, e segundo o 

tipo de leito sendo em movimento (fixo) ou fluidizado. Os gaseificadores de leito fixo se 

dividem em co-corrente, contracorrente e fluxo cruzado e os de leito fluidizados se dividem 

em borbulhante e circulante (CIFRENO.J.P e MARANO.J.J, 2002). 

Todos eles podem ser de aquecimento direto (autotérmico) ou de aquecimento indireto 

(alotérmico). A classificação baseia-se na direção relativa do fluxo de biomassa e do agente 

de gaseificação, e na forma de fornecimento de calor ao reator. 

Os gaseificadores de leito fixo apresentam a vantagem de utilizar uma tecnologia 

simples, porém há um limite de dimensionamento da planta de 10–15 toneladas de biomassa 

seca por hora, e normalmente ele opera em uma temperatura de 1000ºC. Dependendo da 

direção do fluxo do ar e de biomassa, os gaseificadores de leito movente ou fixo são 

classificados em: contracorrente, co-corrente ou fluxo cruzado . São sistemas simples e 

eficientes trabalhando com combustíveis prensados e com grande peso especifico e 

granulometria de 10mm a 100 mm. 
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Os gaseificadores de leito fixo têm como característica uma ampla distribuição da 

temperatura. Outro fator que limita a aplicação desses gaseificadores são os limites de 

capacidade. A grande vantagem desse tipo de gaseificador é sua alta eficiência na conversão 

de carbono em gás e a baixa produção de cinzas, além de produzir um gás com baixo teor de 

alcatrão (WARNECKE, 2000). 

Os gaseificadores de leito fluidizado são recomendados para plantas com maior 

capacidade quando comparados aos gaseificadores de leito fixo e conseguem atingir 

temperatura de operação mais rapidamente. A desvantagem dessa configuração é que os gases 

produzidos contêm grande concentração de material particulado devido ao processo de 

fluidização que ocorre no interior do gaseificador. 

2.2.2 Gaseificador de Leito Fixo Co-corrente (Downdraft) 

Gaseificadores co-corrente já são conhecidos há anos com a utilização em carros e 

ônibus para produção de gás de madeira para a queima em motores de combustão interna.  

 

 

 
 

Figura 1.23: Desenho esquemático de uma gaseificador co-corrente e injeção de agente gaseificante. Adaptado 
de (OLOFSSON, NORDIN et al., 2005). 
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No gaseificador co-corrente a alimentação de biomassa é feita pelo topo e o ar pode 

ser fornecido ao sistema como agente de gaseificação, tanto pelo topo como pela lateral, e a 

extração do gás é feita na parte inferior, como apresentado na Figura 1.23. 

Os gases deixam o equipamento após passarem pelas zonas quentes, onde o alcatrão 

contido nos gases é submetido ao craqueamento. As zonas de reação nesse tipo de 

gaseificador estão bem definidas. A biomassa passa pela zona de secagem, pirólise, 

combustão e por último pela zona de redução onde forma-se CO e H2 (MARTINEZ, LORA et 

al., 2011; GAI e DONG, 2012). 

O projeto deste tipo de gaseificador apresenta uma redução do diâmetro interno na 

região de combustão, conhecido por garganta. Nessa região os injetores de ar visto na Figura 

1.20 são posicionados de modo a garantir uma distribuição uniforme da temperatura para 

tornar eficiente o processo de craqueamento do alcatrão. A vantagem desse sistema é que 

aproximadamente 99% do alcatrão formado são decomposto dentro do gaseificador, além de 

ter baixo custo operacional. Porém essa configuração requer biomassa seca com baixo teor de 

umidade. O gás de saída possui uma elevada temperatura variando entre 900 e 1000ºC 

(MARTINEZ, LORA et al., 2011; GAI e DONG, 2012). 

Gaseificadores co-corrente funcionam bem quando acoplados a motores de combustão 

interna. A sucção do motor desenha um fluxo de ar através do leito de biomassa e o gás é 

produzido no final. O baixo teor de alcatrão (0.015–3 g/Nm3) no gás de síntese é outra 

motivação para uso integrado com motores de combustão interna. Um gaseificador co-

corrente requer menos tempo para aquecer e levar a planta até a temperatura de trabalho 

(BASU, 2010). 

Em geral, os parâmetros de desempenho de gaseificação de biomassa em um reator co-

corrente, ou seja, a composição do gás, seu poder calorífico, o rendimento e a eficiência de 

conversão do processo dependem de propriedades físicas e químicas da matéria-prima como 

granulometria. Também há a influência dos parâmetros de processo, como a relação de 

equivalência de ar que determina os níveis de temperatura. O desempenho também é afetado 

por uma série de características de projeto do reator, tais como a localização das entradas de 

ar, o volume da zona de gaseificação e do projeto da grelha (GARCÍA-BACAICOA P, 

BILBAO R et al., 1994; ZAINAL ZA, RIFAU A et al., 2002; JAYAH TH, AYE L et al., 

2003). 

Para comparar as eficiências de gaseificação, a maioria dos autores considera 

eficiência a frio a fim de evitar incertezas. Valores típicos da eficiência frio para gaseificação 

de biomassa em reatores co-corrente estão entre 50 e 80% (MARTINEZ, LORA et al., 2012). 
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A eficiência média de uma gaseificador co-corrente usando diferentes tipos de 

biomassa derivados da madeira é de cerca de 75%, mas pode chegar a 90% em alguns casos 

especiais (BALU e CHUNG, 2012). A Tabela 1.21 mostra a eficiência de trabalho de um 

gaseificador co-corrente utilizando diferentes biomassas. 

 
Tabela 1.12: Eficiência média de trabalho de um gaseificador co-corrente trabalhando com diferentes tipos de 

biomassa (BALU e CHUNG, 2012) 

Tipos de Biomassa 

 
Pinus 

Estrume de 

Cavalo 

Carvalho 

Vermelho 
Papelão 

Eficiência do 

gaseificador 
81,9 % 84,3 % 84,6 % 81,6 % 

 

2.3 Gaseificação de Resíduos Sólidos Urbanos 

O RSU tem uma vantagem se comparado com outros tipos de biomassa, pois eles 

constituem um combustível que já está coletado e armazenado em locais como, por exemplo, 

em aterros sanitários e aterros controlados. 

Analisando o potencial energético dos RSU com a futura escassez de combustíveis 

fósseis, tais como, petróleo o aumento do consumo de energia e os problemas causados, torna-

se necessária uma solução eficiente para o tratamento desses resíduos. Essa busca leva a 

tecnologias de tratamento como a gaseificação, que tem o papel de transformar os detritos 

gerados pelas sociedades em gás combustível. 

A qualidade do RSU como combustível para um processo da gaseificação é importante 

para o projeto do gaseificador O RSU tem particularidades como, umidade, quanto maior a 

umidade menor será o poder calorífico do gás (Figura 1.24) e irregularidades na 

granulometria do RSU que compõe o lixo dificultando o processo de alimentação do 

gaseificador. 
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Figura 1.24: Relação entre o poder calorífico do gás e a umidade de entrada do combustível. 

 

Os gaseificadores convencionais de biomassa necessitam da redução da granulometria 

das partículas utilizando mecanismos mecânicos para que se possa alimentar o gaseificador. O 

rejeito gerado durante o processo de gaseificação (cinzas) é removido na parte inferior do 

gaseificador através de roscas helicoidais e as cinzas em suspensão são removidas através de 

filtros e ciclones. 

Há uma percepção geral que as tecnologias da pirólise e da gasificação têm muitas 

vantagens sobre a combustão, sendo já difundido esse conceito na Europa. Estas vantagens 

percebidas incluem as altas taxas de reciclagem dos RSU, menores emissões atmosféricas, 

uso eficaz da energia, custos mais baixos, necessidade de utilização de menores áreas e um 

impacto visual reduzido. 

A incineração ou queima direta dos RSU é a tecnologia de tratamento que envolve a 

destruição do lixo pela queima controlada em altas temperaturas acompanhada da geração de 

calor. O calor da combustão pode ser convertido em energia (água quente, vapor ou 

eletricidade). A incineração é comum em grandes municípios, pois reduz a quantidade de 

RSU a ser enviada a aterros sanitários (UNEP, 2005). 

A incineração consiste na queima bruta dos RSU sem nenhum tratamento prévio, com 

exceção da remoção de materiais com granulometria muito grande, que podem ser 

prejudiciais ao processo. Esses itens são detectados por inspeção visual, como, por exemplo, 
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eletrodomésticos. Estes sistemas são desenvolvidos em capacidades variando de 45 a 900 t/dia 

na Europa (EMEP, 2009). 

A incineração dos RSU passou por duras críticas nas décadas de oitenta e noventa 

devido às altas emissões de poluentes, principalmente de dioxinas. Por esta razão, limites de 

emissão rigorosos foram aplicados ao setor, o que praticamente impediu a instalação de novas 

plantas. Entretanto, o recente avanço nas tecnologias de tratamento de efluentes atmosféricos 

tornou a tecnologia atraente do ponto de vista ambiental e seu uso vem sendo encorajado em 

boa parte dos países desenvolvidos (UNEP, 2005). 

Comparando os limites de emissão válidos para incineradores de lixo com outras 

plantas de combustão, pode-se dizer que os novos sistemas de incineração estão entre as mais 

limpas e confiáveis fontes de energia sob a forma de calor e eletricidade (STEHLIK, 2009). 

Devido aos impactos causados pelos aterros sanitários, a legislação europeia estipulou que a 

quantidade de lixo biodegradável aterrado permanentemente em aterros sanitários deve ser 

reduzida para 75% em 2010, e para 35% em 2020, comparando-se com os níveis de 1995 

(Council Directive, 1999). A Tabela 1.13 mostra uma comparação geral da combustão e 

gaseificação. 

Tabela 1.13: Comparação entre as tecnologias de tratamento de RSU(STEFANIS, 2007). 

Características Tecnologia 

Combustão Gaseificação /Pirólise 

Impacto ambiental Muito bom Melhor potencial 

Recuperação de energia Bom Alto potencial 

Recuperação de material 

fundido 

Em desenvolvimento Potencial recuperação de materiais 

Aspectos técnicos Tecnologia 

consolidada 

Problemas ainda não resolvidos como 

limpeza dos gases, dificuldade de 

escalonamento. 

Aspectos operacionais Definido Ainda não definido 

Investimento e custos 

operacionais 

Custo elevado Igual ou superior a combustão 

 

A Tabela 1.14 apresenta a eficiência na produção de energia elétrica quanto ao 

processo de tratamento térmico e o sistema utilizado. 
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Tabela 1.14: Eficiência na produção de energia de acordo com o sistema de geração (DEFRA, 2007). 

Tecnologia de conversão 
Eficiência da Planta 

Gaseificação/Pirólise Combustão (Incineração) 

Turbina a vapor 10–20% 14–27 % 

Motor de combustão interna 13–28% n.a. 

Turbina a gás - ciclo combinado 30% n.a. 

n.a.: não avaliado 

 

As análises realizadas pelas fontes relatadas não consideram a energia térmica 

potencial que poderia ser gerada por outros processos de recuperação de energia. A Figura 

1.25 mostra as eficiências de geração de energia elétrica, conversão térmica e eficiência 

global.  A Tabela 1.15 mostra uma tentativa de determinar os parâmetros totais da utilização 

do combustível para diferentes soluções tecnológicas. 

 

 
Figura 1.25: Eficiência na conversão térmica, elétrica e global em diferentes de conversão térmica de RSU 

(GENON, DURANTE et al., 2010). 
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Tabela 1.15: Eficiências para diferentes tipos de energia proveniente de RSU (GENON, DURANTE et al., 
2010). 

Características 
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Eficiência na conversão térmica 80,0 70,0 70,0 

Eficiência na geração de potência 31,0 38,0 30,0 

Eficiência na geração elétrica 25,0 27,0 21,0 

Eficiência na geração térmica 0 45,0 42,0 

Eficiência da energia térmica 0 32,0 29,0 

Utilização do combustível 25,0 58,0 50,0 

 

Independentemente da tecnologia de gaseificação utilizada para a geração de energia 

através de RSU o sistema será composto pelas seguintes etapas: 

a) Recebimento e triagem do material do RSU. 

b) Secagem, trituração e compactação do RSU. 

c) Armazenagem do material combustível tratado. 

d) Unidade de gaseificação dos RSU. 

e) Sistema de limpeza e tratamento do gás de síntese produzido na gaseificação. 

f) Unidade moto-geradora. 

2.3.1 Recebimento e triagem do RSU 

Nessa seção o caminhão de coleta contendo o RSU descarrega o material em uma área 

especialmente preparada para sua recepção, contando inclusive com uma canalização para 

coleta dos despejos de efluentes líquidos provenientes desta instalação. 

A área de recepção do RSU deve ter piso concretado, constituído de colunas 

regularmente espaçadas com cobertura de aço na parte superior e nas laterais, dotado de viga 

de rolamento para receber uma ponte rolante e também um sistema de drenagem pluvial. A 

altura da cobertura possibilita a descarga do RSU através do caminhão-basculante. O fosso de 



70 

 

descarga do RSU deve ser construído em concreto com paredes inclinadas e em nível superior 

para permitir o escoamento do RSU até a mesa de triagem. 

A partir deste ponto o RSU segue através de esteiras para separação manual e posterior 

seleção através de um imã eletromagnético para separação de metais. Os materiais devem ser 

divididos em grupos de acordo com sua natureza específica: metais, metais não ferrosos, 

vidros, rejeitos, pedras, dentre outros. Os materiais triados podem ser dispostos em tambores 

metálicos ou bombonas plásticas, pois estes são de fácil manejo e higienização. 

A mesa de triagem é construída em metal e deve ser mecanizada, tendo uma altura de 

aproximadamente 90 cm para facilitar a triagem e diminuir o tempo gasto nesta etapa. A 

Figura1.26 mostra uma ilustração do sistema de recebimento dos RSU. 
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Figura1.26: Desenho esquemático do sistema de recebimento e triagem dos RSU 
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2.3.2 Secagem, trituração e compactação. 

Após a passagem do RSU pela etapa de triagem para separação de metais, vidros, 

pedras, dentre outros seguem para a próxima seção, cujo objetivo é produzir RDF na forma de 

briquetes, os quais são produzidos através da secagem, trituração e compactação do RSU. Os 

briquetes de RDF são formados por pequenas partículas de material residual, que são, 

prensadas para formar blocos de forma definida e de maior tamanho. 

O processo de compactação pode ser do tipo térmico e pressurizado, porque os 

briquetes produzidos possuem maior densidade, resistência mecânica e durabilidade. Em 

torno de 100 ºC ocorre a plastificação da lignina contida no RSU, que irá atuar como um 

aglutinante entre as partículas, dispensando o uso de aglutinantes adicionais. Além disso, 

temperaturas elevadas evaporam parte da umidade, contribuindo para o incremento do PCI do 

briquete de RDF. Para que esse processo de aglomeração seja bem sucedido o teor de 

umidade deverá ficar compreendido entre 8 e 15%, e a granulometria das partículas deverá 

estar situado entre 10 e 25mm. O sistema de secagem deve ser composto por uma correia 

transportadora para alimentar o RSU proveniente da triagem em um tambor metálico giratório 

para realização da secagem. 

A taxa de carregamento do RSU possui um grande efeito sobre o funcionamento do 

secador, se ela for muito elevada o teor de umidade final ideal (entre 8 e 15%) não será 

cumprido. A Figura 1.27 mostra um esquema do sistema de trituração e secagem do RSU. A 

trituração deve ser realizada antes da secagem pois alguns compostos do RSU podem reduzir 

seu tamanho com o calor. 
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Figura 1.27: Desenho esquemático do sistema de trituração e secagem. 
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2.3.3 Armazenagem do material combustível tratado 

Depois de produzidos os briquetes de RDF combustível devem ser transportados e 

armazenados em um local próximo ao gaseificador para facilitar a alimentação no 

equipamento. Este local obrigatoriamente deve ser isolado, completamente identificado e 

sinalizado, longe de fontes de calor e adequadamente ventilado para que não sejam 

produzidas misturas que possam resultar em incêndio. 

O tamanho do estoque de briquetes deve ser bem definido afim de não ocupar muito 

espaço físico e também sirva como regulador para eventuais paradas das etapas anteriores 

evitando a não geração de eletricidade. 

2.3.4 Unidade de gaseificação 

O gaseificador é um equipamento capaz de converter o RSU em um gás combustível 

(gás de síntese) através de uma combustão controlada em condições subestequiométricas. A 

planta de gaseificação de RSU deve incluir os seguintes itens: 

a) O reator de gaseificação. 

b) Sistema de alimentação do RSU no reator de gaseificação. 

c) Sistema de limpeza dos gases. 

d) Sistema de remoção, transporte e disposição das cinzas resultantes. 

2.3.5 Sistema de limpeza e tratamento do gás combustível gerado 

O gás produzido no sistema de gaseificação dos briquetes de RDF contém impurezas, 

tais como, os alcatrões e o material particulado, os quais podem causar danos ao sistema de 

geração de energia. Portanto, é indispensável a utilização de equipamentos de limpeza que 

tenham por finalidade remover ou transformar os alcatrões e o material particulado presente 

na mistura gasosa. 

O sistema de limpeza pode ser composto por dois processos distintos, por meio da via 

mecânica seco e por meio da via úmida, sendo que cada um utiliza equipamentos específicos. 

 Na via úmida são utilizados lavadores de gases, e na via mecânica seca emprega-se 
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ciclones e filtros de manga. O sistema de limpeza dos gases deve realizar a remoção de 

material particulado, alcatrões, álcalis e enxofre a níveis compatíveis para utilização do gás de 

síntese em motores de combustão interna convertidos para esta finalidade. 

Os alcatrões são definidos como uma mistura complexa de hidrocarbonetos 

condensáveis, que por suas características físico-químicas não são admissíveis em aplicações 

diretas em motores de combustão interna. O alcatrão pode obstruir as válvulas de injeção do 

motor e ou contribuir para corrosão das paredes do pistão, dentre outros. 

O sistema de limpeza pode ser composto por um ciclone, reator catalítico para 

craqueamento do alcatrão, filtros de mangas, lavador de gases, coluna de resfriamento e leito 

de Zinco (Figura 1.28). Após a remoção das impurezas sólidas em um ciclone, o gás de 

síntese passa por um reator catalítico para craqueamento térmico dos alcatrões resultantes da 

gaseificação. Em seguida, o gás de síntese deve ser resfriado até o ponto de orvalho em uma 

coluna de resfriamento antes de passar por filtros de mangas. Os filtros de mangas são 

fabricados em fibra de vidro e operam a uma temperatura em torno de 260ºC, com isso a 

eficiência requerida na remoção de material particulado, álcalis e dos componentes mais 

pesados do alcatrão será alcançada. 

Depois o gás de síntese irá passar em um lavador de gases para remoção das partículas 

residuais (cinzas e compostos alcalinos), substâncias orgânicas (alcatrão não removido, gases 

condensáveis orgânicos, etc.), halogênios e compostos nitrogenados. A limpeza úmida pode 

remover até 50% do alcatrão presente no gás, e quando seguida por um lavador Venturi, a 

eficiência de remoção do alcatrão aumenta para 97%. 
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Figura 1.28: Sistema para limpeza do gás de síntese. 
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2.3.6 Unidade moto-geradora 

Para a geração de eletricidade através do gás de síntese produzido no processo de 

gaseificação deve-se utilizar um motor de ignição por centelha a gás e/ou diesel convertido 

para esta finalidade. O motor deve ser acoplado a um gerador elétrico que irá operar de forma 

isolada ou acoplado à rede elétrica (Figura 1.29). 

A qualidade do gás produzido na gaseificação é baixa se comparada com GLP ou gás 

natural. Por isso, para operarem com gás de biomassa proveniente da gaseificação os motores 

de combustão interna requerem determinadas modificações na sua configuração. Os 

parâmetros mais importantes que devem ser analisados são: potência, torque, eficiência, 

emissões atmosféricas, temperatura dos gases na exaustão, análise da tendência de pré-ignição 

(batida de pino), influência da relação de equivalência ar/combustível e das taxas de 

compressão. 

Quando o motor de combustão interna opera com gás de biomassa as emissões de 

hidrocarbonetos e monóxidos de carbono são elevadas (MUNOZ, MORENO et al., 2000; 

SRIDHAR, PAUL et al., 2001). 

Os motores a diesel possuem certas vantagens em relação aos motores do ciclo Otto, 

tais como: maior eficiência em função da maior taxa de compressão (12 a 24), maior 

durabilidade, baixa manutenção, dentre outras. Motores a diesel podem operar sem 

modificações com até 80% de substituição do combustível original (diesel). 

Os gases e o ar são geralmente misturados em um coletor de admissão e em seguida a 

mistura de ar-combustível entra nos cilindros do motor.  
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Figura 1.29: Sistema de gaseificação de RSU acoplada a um motor de combustão interna e gerador elétrico. 

RSU 



79 

 

2.3.7 Localização da Usina 

Todo negócio, empresa ou indústria deve apresentar como fator importante em seu 

planejamento a sua localização. Essa fase do projeto deve ser avaliada com muita cautela, 

pois o local escolhido será a base para suas atividades de transformação e ou prestação serviço 

e sua administração geral. A má escolha da localização pode implicar em grandes transtornos 

para o empreendimento, pois pequenos detalhes considerados desprezíveis no contexto do 

projeto podem se transformar em grandes desvantagens comerciais e sociais. 

Para empreendimentos como uma usina de gaseificação para geração de eletricidade a 

partir do RSU deve considerar as seguintes condições de localização: 

a) Logística – nessa situação deve-se pensar na melhor maneira de coletar o RSU, 

coletando o máximo de RSU com mínimo de recurso necessário. Coletar o 

RSU diariamente e ou determinar uma periodicidade adequada, principalmente 

na estação chuvosa, buscando coletar o RSU com o mínimo de umidade 

possível. 

Analisar a facilidade de acesso e trafego dos veículos e pessoas. 

b) Integração ao sistema elétrico – toda energia elétrica gerada pela usina de 

gaseificação será transmitida ao sistema elétrico. É importante lembrar-se dos 

elevados custos para construção de linhas de transmissão, por isso o quanto 

mais perto de uma rede para integração ao sistema menor será os custos com 

transmissão. 

c) Infraestrutura – todo empreendimento necessita ter acesso aos serviços básicos 

como água, esgoto e energia elétrica. Caso esses serviços não estejam 

disponível no local escolhido será necessário um maior incremento no capital 

de investimento para custear esses serviços. 

d) Geografia – deve observar nesse item questões relacionadas a geografia local 

como rios, morros, barrancos e condições das vias de acesso, pois enchentes 

inesperadas, deslizamentos de terra e a má conservação das vias de acesso 

podem limitar as operações da usina de tratamento. 

e) População local – é importante pensar nas moradias próximas ao local 

escolhido, pois todo empreendimento pode gerar emissões, estas podendo ser 

sólidos, gases e líquidos.  As emissões gasosas podem gerar incômodos na 
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população local através de seus odores, assim como as emissões de sólidos e 

líquidos pode poluir o solo e corpos d’água da região. É importante ponderar 

sobre no ruído também, pois todo processo industrial ou não pode apresenta 

ruído, podendo ultrapassar o permitido por legislação. 

2.4 Análise Econômica 

2.4.1 Análise econômico-financeira 

Os mais importantes métodos para avaliação de investimento em um projeto são o 

valor presente líquido (VPL) e taxa interna de retorno (TIR).  

Valor Presente Líquido (VPL) é a somatório dos fluxos líquidos anuais descontados o 

ano zero do investimento. O fluxo de caixa líquido anual é a diferença entre as entradas e 

saídas de dinheiro incluindo os impostos e juros para o determinado período de tempo. 

A Taxa Interna de Retorno (TIR) é a taxa de desconto em que o VPL é igual a zero. 

Este método também é conhecido como a Taxa de Juros de Retorno, Taxa de Fluxo de Caixa 

descontado de retorno do investimento e ou Índice de Rentabilidade.  

O período de retorno é o intervalo de tempo entre o início das vendas e o ponto em que 

o fluxo de caixa do projeto torna-se positivo. O Valor do dinheiro no tempo pode ou não ser 

usado (REMER, STOKDYK et al., 1993). 

Os investidores precisam de ferramentas para prever a rentabilidade dos investimentos 

propostos. Estes métodos de avaliação podem ser aplicados a projetos independentes para 

determinar se é viável investir ou não no negócio. Esse método é muito importante para 

empresas, executivos e engenheiros. 

Como há uma discussão entre investidores e economista se perguntando qual a melhor 

opção de análise de investimentos utilizarem, opta-se por realizar os dois métodos para a 

elaboração de projetos de geração de bioenergia. A utilização dos dois métodos pode 

apresentar bom respaldo para a tomada de decisão, uma vez que empresários tem a opção de 

escolher qual o mais adequado dentro de seus conceitos. 
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3 METODOLOGIA  

Para possibilitar o projeto e a avaliação da viabilidade econômica da instalação de uma 

usina de gaseificação do RSU para cada um dos 5.565 municípios brasileiros, estes foram 

classificados em 15 grupos de acordo com a faixa populacional. Outra opção para viabilizar o 

projeto e a avaliação seria a criação de consórcios municipais, ou seja, agrupar municípios de 

acordo com suas proximidades. Os consócios também podem ser aplicados em cidades com 

mais de 1.000.000 de habitantes. 

O projeto prevê a instalação de uma unidade de gaseificação do RSU e aplicação do 

gás gerado como combustível em um motor de combustão interna acoplado a um gerador 

elétrico para cada faixa populacional. 

Foram projetadas 15 usinas com capacidade para tratar o RSU da população média de 

cada um destes grupos. 

Cada projeto foi dimensionado a partir de equipamentos disponíveis no mercado 

brasileiro. No período entre setembro e outubro de 2012 foi solicitado um orçamento para 

cada equipamento atendendo a capacidade necessária. 

Para cada um dos projetos foi realizada uma avaliação econômica por meio do VPL e 

TIR. 

Todos os cálculos e analise foram realizados e analisados em planilhas eletrônicas em 

Excel®. Para a avaliação dos resultados utilizou-se o Crystal Ball um suplemento do Excel de 

análise estatística. 

3.1 Projeto 

A fim de facilitar o entendimento do processo de tratamento do RSU foi elaborado 

layout e fluxograma. Todo processo deve ser organizado de forma a obter uma sequência das 

atividades a serem desenvolvidas. 

O layout é uma maneira de apresentar as etapas do processo de forma organizada, já o 

fluxo de processo é a maneira de descrever as etapas do processo. 
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3.1.1 Fluxo de processo. 

O fluxo de processo é a descrição de maneira sequencial de todas as atividades 

necessárias para transformação de uma matéria prima em um produto final. O mesmo define a 

operação e seu número, as características mais importantes da operação e as observações 

necessárias de interesse do projeto.  

3.1.2 Layout 

Foi elaborado um layout com a disposição e sequencia dos equipamentos. Os 

equipamentos foram alocados e distribuídos de acordo com o fluxo de processo.  

Esse layout foi generalizado. Cada grupo populacional deve utilizar o mesmo layout 

para organização dos equipamentos, pois a sequencia das atividades é sempre a mesma. 

3.2 Memorial de cálculos 

3.2.1 Classificação dos municípios brasileiros 

Foram utilizados os dados demográficos do último censo do IBGE de 2010. Os 

190.755.799 brasileiros estão desigualmente distribuídos em 5.565 municípios. A densidade 

demográfica varia de menos de um a mais de 100 habitantes/km2. A população dos 

municípios varia de 805 a mais de 11 milhões de habitantes.  

Os 5.565 municípios brasileiros foram classificados em 15 faixas populacionais, 

nomeados por letras de A a O, em ordem crescente de população. A população média de cada 

grupo foi obtida pela divisão da população total dos municípios pertencentes a este grupo pelo 

número destes municípios. 

3.2.2 Geração diária de RSU por faixa populacional 

Segundo a ABRELPE (2011), cada brasileiro produz em média 1,2 kg de lixo por dia. 

A geração diária (GD) de RSU de cada grupo foi calculada segundo a equação 3.1: 
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    GD = população média do grupo x geração de lixo per capta          (3.1) 

3.2.3 Separação do material reciclável 

Segundo o art. 9º da lei nº 12.305, sobre RSU, deve-se separar os materiais passiveis 

de reciclagem antes da realização do tratamento e/ou disposição final correta. Segundo a 

ABRELPE (2011), pela análise gravimétrica, o lixo brasileiro é composto por 2,4% de vidros, 

2,9% de metais, 13,1% de papel, papelão e tetrapak, 13,5% de plásticos, 16,7% outros e 

51,5% de matéria orgânica. O papel contido no lixo foi considerado todo contaminado sendo 

utilizado seus 13,1% para a conversão energética. 

Logo, antes do tratamento térmico do RSU, considerou-se a separação dos seguintes 

recicláveis: 13,5% de plásticos, 2,4% de vidros e 2,9% de metais.  

3.2.4 Equação para a conversão da massa do RSU úmido em seco 

O RSU deve estar seco antes de ser briquetado. Apresenta-se na equação 3.2 a 

estimativa da massa do RSU seco: 

 

lixo seco = lixo úmido x 0,30                                              (3.2) 

 

O valor 0,30 é a constante obtida pela divisão da umidade de saída desejada pela 

umidade de entrada. Conforme Manual de Gerenciamento Integrado de Resíduos Sólidos 

(IBAM, 2001) a umidade do RSU pode variar de 40 a 60% de acordo com a estação do ano. 

Logo, foi considerada como umidade de entrada do lixo 50% e a umidade de saída desejada 

de 15%. 

3.2.5 Tipos de gaseificadores 

Os gaseificadores co-correntes de leito fixo apresentam alta eficiência na conversão do 

carbono contido na biomassa, produzindo pouca cinza e um gás com baixo teor de 

alcatrão(WARNECKE, 2000). 
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A eficiência média dos gaseificadores co-correntes de leito fixo fica acima dos 75% 

para diferentes tipos de biomassa derivada de madeira, podendo chegar a 90% em alguns 

casos (BALU e CHUNG, 2012). 

MARTINEZ, LORA et al., 2012 relata que a eficiência a frio de um gaseificador co-

corrente pode variar entre 50% e 80%. 

O gaseificador co-corrente de leito fixo foi utilizado no projeto as usinas deste 

trabalho. Foi considerada uma eficiência do gaseificador de 70% a frio para todas as faixas 

populacionais. 

3.2.6 Energia térmica disponível no RSU 

Energia térmica (PT) é a quantidade de energia disponível em uma determinada vazão 

de um combustível.  Segue o cálculo da potência térmica conforme a equação 3.3: 

 

     PT = PCI x vazão mássica                                                       (3.3) 

 

O PCS (poder calorífico superior) do RSU pode ser obtido por meio de um 

calorímetro. O PCI (poder calorífico inferior) pode ser estimado por meio da equação (3.4) a 

partir da composição elementar do RSU. A composição elementar define as frações de cada 

composto da biomassa. 

 Para o presente trabalho foi utilizado o cálculo estimado através da formula proposta 

pelo cientista russo Dimitri Mendeleiev: 

 

PCI=(339,13 x %C)+(1029,95 x %H)-(10,8,85×(%O-%S))-(25,12×%W) (3.4) 

 

As porcentagens de carbono (C), hidrogênio (H), oxigênio (O), nitrogênio (N), enxofre 

(S) e umidade (W) estão de acordo com a composição elementar do RSU mostrada por 

(BASU, 2010). 
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3.2.7 Eficiência dos equipamentos do sistema de conversão do 
RSU em energia elétrica 

A eficiência utilizada para os motor-geradores foi baseada em Schmitz e Koch (1996). 

Segundo eles, quanto maior a escala do motor maior será sua eficiência. 

A Figura 1.30 mostra a eficiência elétrica dos motores de combustão interna, é 

observado que a potência do motor tem influência direta na sua eficiência. 

 

 
Figura 1.30: Eficiência elétrica dos motor-geradores, adaptado de acordo com (SCHIMITZ e KOCH, 1996). 

 

A eficiência total do sistema (Ets) foi calculada multiplicando a eficiência do motor 

pela eficiência do gaseificador.  

A potência elétrica total disponível foi calculada pela multiplicação da eficiência total 

do sistema pela energia térmica disponível no RSU. 

3.2.8 P.I, Pe.B e Pe.L 

A potência instalada (P.I) é a capacidade total de geração do motor-geradores, ou seja, 

é a potência elétrica nominal especificada pelo fornecedor. A capacidade produtiva de geração 

é dividida em bruta e líquida. 

A potência especifica bruta (Pe.B) é a energia disponível por tonelada de lixo úmido 

antes de contabilizar o consumo energético do processo, é dada pela equação 3.5: 

 

                                     (3.5) 
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A potência especifica líquida (Pe.L) é a energia disponível por tonelada de lixo seco 

após contabilizar o consumo energético (CE) do processo, éi calculado pela equação 3.6: 

 

                           (3.6) 
 

3.2.9 Eficiência da Usina (Eficiência Líquida) 

A eficiência líquida da usina (El.U) é o quanto de energia líquida foi disponibilizado 

para consumo em relação à energia de entrada. A eficiência global foi dada pela equação 3.7: 

 

                                                        (3.7) 

3.2.10 Créditos de Carbono 

A tecnologia de gaseificação pode gerar uma redução de emissão de 0,078601 

toneladas de carbono por tonelada de RSU tratado (URS CORPORATION, 2005a). 

Os créditos de carbono (CCG) gerados pela eletricidade gerada a partir da gaseificação 

foram calculados pela equação 3.8: 

 

                                        (3.8) 
 

A geração de energia elétrica para a rede resulta em ganhos de créditos de carbono 

(CCT) por MW transferido. De acordo com o Ministério de Ciência e Tecnologia, o fator para 

calcular os créditos de carbono de geração é de 0,6573 para o mês de outubro de 2012 

(BRASIL. MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA). 

Os créditos de carbono de taxa de geração foram calculados pela equação 3.9: 

 

                                 (3.9) 
 

O somatório dos créditos de carbono (T e G) resulta nos créditos de carbono 

disponível para comercialização. 
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As RCE´s (Reduções Certificadas de Emissão) foram negociadas a R$ 4,83 a tonelada 

(€ 1,83) no período de 2 a 9 de outubro de 2012 (INSTITUTO CARBONO BRASIL, 2012). 

3.2.11 Custo de Investimentos 

Os custos de implantação foram divididos em custos de capital e capital de giro. Os 

custos de investimentos correspondem à aquisição dos equipamentos, instalações de 

utilidades (água, ar comprimido e gás), elétricas e equipamentos, construção civil, 

instrumentação e controle, projetos de engenharia, terreno e outros serviços.  

Os custos de implantação foram estimados a partir dos custos dos principais 

equipamentos mostrados na Tabela 1.16. 

 

Tabela 1.16: Custos e capacidade dos equipamentos(cotações realizadas em set.- out./2012) 

Custos e capacidade produtiva dos equipamentos 

Equipamento 
Capacidade 

Produtiva 
Custo (R$) 

Potência Instalada 

(CV) 

Separação Primária 

0,4ton./hora 207.420,000 35 

2,1ton./hora 700.000,00 60 

4,2ton./hora 870.000,00 70 

10ton./hora 2.182.000,00 180 

16,7ton./hora 3.530.000,00 240 

Tratamento Mecânico 

(briquetes) 

0,5 ton./hora 231.700,00 60 

0,8 ton./hora 324.800,00 75 

1,0 ton./hora 357.800,00 90 

1,5 ton./hora 415.400,00 110 

2,0 ton./hora 488.100,00 135 

Gaseificador 
500 kWt/hora 250.000,00 5 

1.000 kWt/hora 430.000,00 7 

Motor-gerador 

120 KVA/hora 145.832,00 0 

250 KVA/hora 298.700,00 0 

330 KVA/hora 345.780,00 0 
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 De acordo com (PETERS e TIMMERHAUS, 1991) a estimativa dos custos pode 

apresentar até 20% de erro para mais e para menos. O método destes autores consiste no 

incremento de um valor para cada tipo de atividade necessária para a implantação da usina 

buscando considerar os custos com projeto, terreno, instalação, instrumentação, obra civil e 

outros serviços. Os percentuais de incremento para todas as atividades são mostrados na 

Tabela 1.17. Aplica-se o incremento percentual de cada atividade sobre o valor do 

equipamento e soma-se ao final. 

 

Tabela 1.17 Incremento percentual para estimativa de custo (adaptado de (PETERS e TIMMERHAUS, 1991)) 

Atividade Incremento Percentual 

Instalação dos Equipamentos 25% 

Instrumentação e Controle 15% 

Instalação de Utilidades 8% 

Instalações Elétricas 25% 

Construção Civil 18% 

Terreno 6% 

Projetos de Engenharia 9,2% 

Outros Serviços 1,2% 

 

O capital de giro é o valor estimado para garantir o pagamento de despesas como 

operação, manutenção e despesas extras até a usina começar apresentar receitas com a venda 

dos subprodutos. 

O capital de giro pode variar de 10% a 20% do custo de capital de acordo com 

(PETERS e TIMMERHAUS, 1991). O valor de 10% sobre o custo de capital foi considerado 

como capital de giro para este trabalho. 

O custo de implantação para cada usina proposta foi a soma dos custos de capital mais 

o capital de giro. 

3.2.12 Custos de Operação e de Manutenção (O&M) 

Os custos operacionais (C.O) consideram os gastos com salários e encargos 

relacionados à operação e manutenção da usina. O cálculo de custos de operação é dado pela 

equação 3.10: 
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                                                     (3.10) 
 

Foi considerado um trabalhador para cada tonelada de lixo recebido na usina. 

Os custos de mão de obra (C.M.O) foram calculados pela equação 3.11: 

 

                                                    (3.11) 
 

Foi considerado no cálculo da mão de obra o salário mínimo nacional brasileiro (SAL) 

de R$ 622,00 vigente no ano de 2012. Os encargos trabalhistas (E.T) considerados foram: 

INSS, férias, 13º salário e fundo de garantia, totalizando 71,5% do salário.  

Os custos de manutenção dos equipamentos (C.M.E) foram fornecidos pelos 

fabricantes, os mesmos apresentam variações. As variações foram de R$ 4.600,00 a R$ 

12.720,00 para cada 24 horas de operação. 

O custo de manutenção (C.M) foi calculado pela equação 3.12: 

 

                                                     (3.12) 
 

Foi definido 7500 horas de trabalho (H.T) na usina por ano, equivalente a 313 dias. 

3.2.13 Fator de Utilização 

O fator de utilização (F.U) é a fração de utilização do equipamento, ou seja, é a 

quantidade processada (Q.P) no equipamento dividido pela sua capacidade de processamento 

(C.P). Esse parâmetro pode ser utilizado para determinação da ociosidade da planta e ou a 

disponibilidade para aumento de capacidade produtiva. 

O fator de utilização foi calculado pela equação 3.13: 

 

                                                       (3.13) 
 

Se o fator de utilização for maior que um (>1) a planta está com a capacidade menor 

que a demanda e se o valor for menor que um (<1) a planta está ociosa, ou seja, sua 

capacidade é maior que a demanda. 
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3.2.14 Análise Econômica 

O período considerado para análise econômica foi de 20 anos. De acordo com o Finem 

(BNDES), os custos de financiamento para recuperação de passivos ambientais é estabelecido 

conforme a capacidade de pagamento do empreendimento. 

A análise econômico-financeira foi realizada por meio dos indicadores VPL (Valor 

Presente Líquido) e TIR (Taxa Interna de Retorno) e análise do resultado operacional. 

Foi feita a avaliação de três diferentes cenários. O cenário 1 com taxa de juros de 

10,58% a.a. Esta taxa de juros foi a soma da TJLP (Taxa de Juros em Longo Prazo, out/2012) 

que foi de 5,5% a.a, mais 4,18% de taxa de risco de crédito e mais 0,9 de remuneração básica 

do BNDES (Banco Nacional de Desenvolvimento) totalizando 10,58% a.a. O cenário 2 

considerou a taxa Selic de 7,5% a.a de setembro de 2012 (taxa básica de juros no Brasil) e o 

cenário 3 considerou o dobro da taxa Selic, sendo de 15% a.a. 

A análise econômica foi baseada na avaliação do VPL e TIR. O objetivo desta análise 

é dar respaldo para empresas privadas e investidores que tenham interesse no tratamento de 

RSU. Para o setor publico foi analisado apenas o resultado operacional, uma vez que a 

sustentabilidade justifica o investimento, ou seja, sua capacidade de pagar seus custos de 

investimento, manutenção e operação.  

Foi elaborado um fluxo de caixa com todas as entradas e saídas. 

As entradas foram os rendimentos com a venda da eletricidade produzida, vendas dos 

créditos de carbono, vendas dos materiais recicláveis e taxas para tratamento do lixo. 

As despesas incluem os custos com os equipamentos e instalação, juros de 

financiamento e custos com operação e manutenção.  

O preço de venda da eletricidade foi considerado R$ 150,00/ MW. De acordo com os 

leilões de energia de reserva da CCEE (Câmara de Comercialização de Energia Elétrica), o 

preço do MW variou de R$ 130,00 a R$ 160,00 no ano 2012. Essa variação de preço foi 

considerada para a validação do cálculo do VPL.  

Para o cálculo dos rendimentos dos recicláveis foram utilizados os valores de outubro 

de 2012 da CEMPRE (Compromisso Empresarial para Reciclagem): R$ 1400,00/ton. 

plásticos, R$ 240,00/ton. vidro e de R$ 190,00/ton. metais. 

As taxas pela disposição do tratamento do RSU em aterros sanitários variam de R$ 

40,00 a R$ 80,00. O valor médio de R$ 60,00 por tonelada foi adotado como taxa de 

tratamento de lixo.  
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O resultado operacional (R.O) foi calculado pela dedução dos custos (operação, 

manutenção, de instalação e juros de empréstimos) dos rendimentos (B.A) anuais da usina. Os 

custos de operação, manutenção e instalação (C.A.M.O.I) foram uniformizados e divididos 

igualmente para cada ano do financiamento. Já os juros foram deduzidos diretamente. 

O resultado operacional é o lucro ou prejuízo do investimento. Os valores dos custos e 

dos rendimentos foram uniformizados para todos os anos e foi estabelecida uma equivalência 

do valor futuro da moeda para o valor atual. Foram considerados os custos anuais de 

operação, manutenção e instalação e os rendimentos anuais (entradas). 

O resultado operacional foi avaliado em dois períodos, sendo o primeiro até 10 anos e 

o segundo de 10 a 20 anos. O primeiro período corresponde à análise do resultado operacional 

incluindo todos os custos de investimento. O segundo período é análise do resultado 

operacional sem os custos de investimento, ou seja, após a amortização do capital investido. 

 

O resultado operacional foi calculado através da equação 3.14. 

 

                                  (3.14) 
 

Os resultados da análise econômica foram obtidos utilizando-se valores fixos para o 

preço de venda de eletricidade de R$150,00, número de horas trabalhadas de 7500h/ano e taxa 

paga para o tratamento do RSU de R$ 60,00, assim como o valor médio de RSU disponível 

para cada faixa populacional.  

No entanto, estes valores apresentaram uma variação previsível de R$130,00 a 

R$160,00 para o preço de venda de eletricidade, de 6750 a 8760 horas para as horas 

trabalhadas por ano e de R$40,00 a R$80,00 para a taxa de tratamento do RSU. Por meio do 

Crystal Ball foram realizadas para cada faixa populacional análises da probabilidade de 

atingir a viabilidade econômica (TIR, VPL e Resultado operacional) ser maior que zero, 

considerando estas possíveis variações. 

Foi realizada uma analise de sensibilidade considerando os valores fixos da venda de 

eletricidade, horas trabalhadas, vendas dos recicláveis e créditos de carbonos. Essa análise 

variou apenas a taxa de tratamento do RSU buscando determinar mínimo valor cobrado para 

que a usina tenha viabilidade econômica. 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

4.1 Classificação dos municípios brasileiros 

Considerando a impossibilidade de projetar e realizar a avaliação da viabilidade 

econômica da instalação de uma usina de gaseificação do RSU para cada um dos 5.565 

municípios brasileiros, foi necessária a divisão destes em faixas populacionais (Figura 4.1, 

Tabela 4.1). 

Tabela 4.1: Classificação dos municípios brasileiros e geração diária de RSU 

 

O Brasil é um país no que predominam os municípios pouco populosos. Cerca de 80% 

dos municípios brasileiros possui menos que 30.000 habitantes (grupos Aa D). No entanto, 

Grupo Faixa populacional 
População 

média 

Número de 

municípios 

 

Geração média 

de RSU 

ton./dia 

A 805 a 5.000 3.362 1.301 4,10 

B 5.001 a 10.000 7.048 1.212 8,60 

C 10.001 a 20.000 14.093 1.401 17,19 

D 20.001 a 30.000 24.110 581 29,41 

E 30.001 a 40.000 34.203 311 41,73 

F 40.001 a 50.000 44.371 151 54,13 

G 50.001 a 75.000 60.714 220 74,07 

H 75.001 a 100.000 85.306 105 104,07 

I 100.001 a 150.000 117.515 106 143,37 

J 150.001 a 200.000 173.231 44 211,34 

K 200.001 a 350.000 259.845 70 317,01 

L 350.001 a 500.000 411.891 25 502,51 

M 500.001 a 750.000 597.139 15 728,51 

N 750.001 a 1.000.000 844.251 8 1.029,9

O Acima de 1.000.000 2.677.360 15 3.266,4
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apenas 24,5% dos brasileiros vivem nestes municípios. A maioria dos brasileiros (75,5%) se 

concentra em apenas 20% dos municípios (grupos E a O, Tabela 4.1). 

 

 
Figura 4.1: Percentual equivalente de município em relação ao total de municípios brasileiros para cada faixa 

populacional. 
 

Os municípios brasileiros mais populosos, ou seja, 1/5 dos municípios (grupos E a O) 

produzem diariamente cerca de ¾ dos RSU brasileiro. 

Os resultados mostram que se o RSU for tratado e disposto adequadamente em apenas 

1/5 dos municípios brasileiros, incluindo os mais populosos o Brasil terá ¾ de todo RSU 

gerado tratado corretamente com aproveitamento energético e dos recicláveis. 

4.2 Geração diária de RSU, recicláveis e energia 
disponível. 

A população e a geração per capita de lixo foram à base para o cálculo da geração 

média de resíduos por município. A geração média de lixo foi utilizada para os cálculos da 

capacidade de todos os equipamentos e processos para o tratamento do RSU. O tratamento do 

RSU foi dividido em quatro etapas (Separação Primária, Tratamento Mecânico, Conversão 

Térmica e Produção de Eletricidade), sendo que cada etapa tem seus processos e característica 

especifica. A Figura 4.2 detalha todo processo através de um fluxograma.  
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Figura 4.2: Fluxograma para o tratamento do RSU por gaseificação. 

 

Considerando a composição gravimétrica da ABRELPE (2011) para os grupos 

estudados a disponibilidade média de RSU (sem recicláveis) variou de 3 a quase 3.000 

toneladas por dia. Este estudo não considerou as possíveis diferenças, porém o RSU de 

grandes cidades pode apresentar diferentes composições se comparado ao RSU de cidades 

menores e afastado dos grandes centros urbanos. 

De acordo com o fluxograma da Figura 4.2 a separação primária consiste na realização 

da triagem. Esta é a etapa mais importante para o processo, pois é onde são retirados os 

recicláveis, principalmente os metais, pois podem danificar equipamentos das etapas 

seguintes.  

Os materiais recicláveis são separados em plásticos, metais e vidros e acondicionados 

de forma adequada para comercialização. 

Conforme a composição gravimétrica média do lixo brasileiro os recicláveis separados 

equivalem a 18,2% do lixo de entrada, restando 81,8%. Este restante foi utilizado para o 

calculo da energia disponível. A energia disponível constituiu a base para a determinação da 

potência dos geradores possibilitando assim a determinação da potência instalada da usina 
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proposta. A Figura 4.3 mostra a disponibilidade média de RSU (sem recicláveis) e a potência 

instalada da usina. 

 
Figura 4.3: Disponibilidade média de RSU e Potência Instalada 

 

A potência instalada variou de 96 kW (grupo A) com 3,3 toneladas de RSU diário a 

35.000 kW (grupo O) com 2.660 toneladas de RSU.  

A Figura 4.3 mostra a relação da quantidade de RSU disponível para tratamento e a 

potência instalada. A potência instalada não cresce na mesma proporção que a média de lixo 

devido ao fator de utilização. 

Analisando os grupos A e B da Figura 4.3 é possível observar que ambos têm a mesma 

potência instalada, mas com fatores de utilização diferentes conforme Figura 4.4. Foi 

observado que o mesmo ocorre para os grupos C e D, G e H, M e N. 

O fator de utilização variou devido a falta de equipamentos compatíveis com a 

necessidade de cada projeto, sendo necessário em vários casos a utilização de equipamentos 

com capacidade maior que a necessidade. 
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Figura 4.4: Fator de utilização da usina 

 

Se o fator de utilização é menor que 1, indica que mesmo trabalhando um menor 

número de horas a planta terá a mesma eficiência. Sendo este fator menor que um significa 

que a planta apresenta ociosidade Este período de ociosidade pode ser aproveitado para a 

realização da manutenção preventiva, buscando garantir o ótimo desempenho de 

funcionamento da planta e aumentar sua vida útil. No entanto o projeto já considera um 

período de 1260 horas (52 dias) para manutenção e paradas inesperadas. 

Os grupos F, H, J, L, N e O, que têm um alto fator de utilização, apresentam melhor 

aproveitamento dos equipamentos. Os grupos B, C, D, E, G, I, K, e M apresentam baixos 

fatores de utilização sem perder a eficiência conforme a Figura 4.5. 

O fator de utilização serve como base para a escolha do equipamento mais adequado 

para suprir a demanda. Logo os grupos que apresentam fator de utilização entre 0,6 a 0,9 tem 

capacidade para uma possível expansão, pois de acordo com a Figura 4.6, há uma forte 

tendência no crescimento diário da geração de RSU o que justifica uma maior capacidade da 

usina.  
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Figura 4.5: Relação do Fator de Utilização com a Eficiência Global 

 

 
Figura 4.6: Tendência de acréscimo na geração de RSU no Brasil a partir dos dados disponíveis até 2011 da 

ABRELPE. 
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Figura 4.7: Produção elétrica líquida e bruta conforme potência instalada 

 

A potência elétrica produzida pode variar de 391 kWh (grupo A) a 1232 kWh (grupo 

N) para cada tonelada de lixo seco conforme mostrado na Figura 4.7. 

A potência elétrica produzida a partir do RSU é uma energia firme, pois não tem entre 

safra como a cana-de-açúcar e nem depende do clima como as hidrelétricas, sendo que a 

geração de lixo é constante e crescente. 

A energia elétrica produzida será entregue ao sistema elétrico através de um painel de 

interligação que fará o sincronismo com a rede local automaticamente. A Figura 4.8 mostra 

que é possível suprir a necessidade de energia elétrica de 753 habitantes (grupo A) a 599.707 

habitantes (grupo O) equivalendo a mais de 20% da população de cada grupo. 

O somatório de toda energia elétrica produzida a partir do lixo pode contribuir com 

mais de 3 % de toda capacidade de geração elétrica a base de biomassa da matriz energética 

brasileira. 
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Figura 4.8: População atendida com a energia elétrica produzida a partir do RSU. 

4.3 Custos de Capital 

Os custos de capital e instalação para cada faixa populacional são apresentados juntos 

com a potência instalada na Figura 4.9. Todos os custos de equipamentos e instalação são 

apresentados antes do acréscimo dos juros de empréstimos  

Os custos de instalação correspondem a mais de 107% do custo total dos 

equipamentos. Os custos de implantação variaram de menos de R$ 2.000.000,00 (grupo A) a 

mais de R$ 76.000.000,00 (grupo O).  
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Figura 4.9: Custos de implantação da potência instalada 

 

Os grupos E a H apresentam pequenas variações nos custos. Esses grupos apresentam 

custos entre 5 e 8 milhões de reais e potências de 264 kW (grupo E), 500 kW (grupo F) e 

1.000 kW (grupos G e H). 

Os custos com os juros de cada cenário são apresentados na Figura 4.10. Os juros 

foram calculados para cada grupo e foram utilizados apenas para a análise financeira de 

acordo com o cenário. 
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Figura 4.10: Custos com juros de financiamento para implantação da usina 

Os custos apresentados na Figura 4.11 representam os custos para implantar uma usina 

de tratamento de RSU e os custos de operação e manutenção durante o período da análise. 

 
Figura 4.11: Custos de investimento e operação para cada grupo populacional 
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Todos os grupos apresentam os custos de instalação maior que os custos dos 

equipamentos, conforme observado na Figura 4.11 e Figura 4.12. 

 Os custos de instalação e dos equipamentos são inversamente proporcionais a 

capacidade de tratamento da usina, ou seja, quanto maior sua capacidade menor será os custos 

específicos do investimento. 

Já os custos de operação e manutenção são inversamente proporcionais aos custos de 

implantação, pois quanto menor os custos de implantação maior serão os custos específicos de 

operação e manutenção. A Figura 4.12 mostra o percentual da composição dos custos de 

implantação para cada grupo. É possível observar nesta figura a inversão dos custos de 

operação e manutenção e os custos de implantação. 

  

 
Figura 4.12: Percentual específico dos custos para implantação de uma usina de gaseificação do RSU 

 

A Figura 4.13 mostra o custo especifico de implantação de uma usina de gaseificação 

do RSU por tonelada de lixo de capacidade instalada. É possível observar que o custo 

específico de implantação por tonelada de RSU é inversamente proporcional a capacidade 

instalada. Comparando a Figura 4.3 coma Figura 4.13 pode-se ver que, quanto maior a 
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capacidade instalada menor é o custo de implantação para os cenários considerados, ou seja, 

quanto maior a usina menor serão seus custos específicos. 

Os custos específicos por habitante do município é apresentado na Figura 4.14. É 

possível observar que quanto menor a população do município maior será o custo por 

habitante. Os grupos (A a E) apresentam altos custos de implantação devido a pouca 

população vivendo nesses municípios. Uma solução viável para esses grupos seria consórcios 

entre municípios vizinhos buscando reduzir os custos específicos de implantação. Já os 

grupos (F a O) apresentam custos de implantação mais atraentes, pois nesses grupos 

concentram a maioria da população brasileira. 

 

 
Figura 4.13: Custo especifico de implantação por tonelada de uma usina de gaseificação para o RSU. 
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Figura 4.14: Custo especifico de implantação por habitante de uma usina de gaseificação para RSU. 

4.4 Receitas 

As receitas foram obtidas com a venda dos recicláveis, taxa para tratamento de 

disposição adequada do RSU, venda da eletricidade produzida e comercialização dos créditos 

de carbono. A Figura 4.15 mostra os valores dos rendimentos com a venda dos subprodutos 

para cada grupo populacional. Os rendimentos tem relação direta com o volume de RSU 

tratado por ano, pois quanto maior o volume de RSU de entrada melhor serão os resultados. O 

volume de RSU tratado anualmente variou de 1.248 ton./ano (grupo A) a 1.022.376 ton./ano 

(grupo O). 

É possível observar que a venda dos recicláveis variou de R$ 62.904,00 (grupo A) a 

R$ 50.079.282 (grupo O), os ganhos com a taxa para tratamento do RSU variou de R$ 

62.566,00 (grupo A) a R$ 49.810.192,00 (grupo O), já a venda da eletricidade apresentou 

variação de R$ 18.328,00 (grupo A) a R$ 45.701.769 (grupo O) e os créditos de carbono de 

R$ 17.736,00 (grupo A) a R$ 3.473.402,00 (grupo O). 
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Figura 4.15: Rendimentos obtidos da comercialização dos subprodutos e a quantidade de RSU tratado por ano. 

A Figura 4.16 apresenta o percentual especifico para os ganhos com cada produto 

comercializado para cada grupo populacional. 

 

 
Figura 4.16: Percentual específico equivalente das receitas de comercialização dos subprodutos 
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É possível observar que do grupo A ao grupo I os rendimentos obtidos com a venda 

dos recicláveis e com a taxa de tratamento do RSU equivalem a mais de 70% de todo receita 

da usina. A partir do grupo J a venda dos recicláveis, a taxa de tratamento do RSU e a venda 

da eletricidade equivalem a mais de 95% de toda receita. 

4.5 Análise dos Cenários Econômicos 

Os cenários 1 2 e 3 analisados apresentam valores significativos para TIR e para o 

VPL. Uma comparação dos cenários é apresentada nas Figura 4.17 e Figura 4.18. 

 

 
Figura 4.17: VPL para os cenários 1, 2 e 3 e os diferentes grupos populacionais. 

Pode-se observar que tanto o VPL quanto a TIR apresentam resultados positivos a 

partir do grupo E (cenário 1), sendo que os grupos de Aa D apresentam valores negativos para 

a TIR e VPL. 
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Figura 4.18: TIR para os cenários 1, 2 e 3 e os diferentes grupos populacionais. 

 

O período em que a usina começa apresentar um fluxo de caixa positivo é apresentado 

na Figura 4.19. Observa-se que para o cenário 1, os grupos de Aa D apresentam fluxo de 

caixa negativo, logo o grupo E apresenta um fluxo de caixa positivo a partir do 7º ano de 

operação. Os demais grupos (G a O) tem fluxo de caixa positivo a partir do 1º ano de 

operação. 



108 

 

 
Figura 4.19: Período em que as usinas passam a apresentar fluxo de caixa positivo. 

Para o cenário 2 o grupo D apresenta fluxo de caixa positivo a partir do 8º ano de 

operação e os demais grupos (E a O) apresentam fluxo de caixa positivo a partir do 1º ano de 

operação. 

O cenário 3 começa apresentar fluxo positivo a partir do 9º ano de operação com o 

grupo F, o grupo G a partir do 6º ano, os grupos H e Ia parir do 5º ano, já o grupo J apresenta 

fluxo positivo no 3º ano e o grupo L no 2º ano de operação. 

Os grupos que não apresentam viabilidade econômica para esta análise podem utilizar 

como estratégia a criação de consórcios intermunicipais visando uma maior disponibilidade 

de RSU a fim de atingirem a viabilidade para implantação de uma usina de tratamento. Os 

consórcios podem ser uma saída inteligente para pequenos municípios, pois esta integração 

pode atingir grandes volumes de RSU para tratamento assim reduzindo os custos de 

implantação e maximizando os rendimentos. Outra saída é a determinação de um valo mínimo 

para a taxa de tratamento do RSU. 

Realizou-se uma análise de sensibilidade buscando determinar qual o mínimo valor da 

taxa de tratamento do RSU, para viabilizar a implantação de uma usina de gaseificação 

independente de sua capacidade instalada. 
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A viabilidade econômica de cada projeto depende da taxa tratamento do RSU. Para 

viabilizar a implantação de uma usina de tratamento do RSU para cada faixa populacional o 

valor mínimo desta taxa deve seguir a Figura 4.20 e ou a Figura 4.21. 

 

 
Figura 4.20: Taxa mínima para tratamento do RSU para que o VPL seja maior que zero (>0) 

 

A Figura 4.20 determina qual o valor mínimo a ser cobrado pela usina para tratar o 

RSU adequadamente. Esta taxa busca obter um VPL maior que zero, ou seja, o valor mínimo 

a ser cobrado para viabilizar a implantação de uma usina. Pode observar que a taxa mínima de 

tratamento varia de R$ 480,00 (grupo A) a R$ 10,00 (grupo K) no cenário 1, de R$ 342,00 

(grupo A) a R$ 7,00 (grupo I) para o cenário 2 e de R$ 773,00 (grupo A) a R$ 17,00 (grupo 

M). 

A Figura 4.21 determina qual o valor mínimo a ser cobrado pela usina para tratar o 

RSU adequadamente a fim de obter uma TIR maior que 12%, pois a taxa mínima de 

atratividade para esta análise é de 12%. Observa-se que a taxa mínima de tratamento varia de 

R$ 1.600,00 (grupo A) a R$ 8,00 (grupo N) no cenário 1, de R$ 1.160,00 (grupo A) a R$ 7,00 

(grupo M) para o cenário 2 e de R$ 2.350,00 (grupo A) a R$ 45,00 (grupo N). Os resultados 

completos da análise econômica e da probabilidade dos resultados serem maior que zero 

podem ser apreciados em apêndices A, B e C. 
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Figura 4.21: Taxa mínima para tratamento do RSU para que a TIR seja maior que 12 % (>12%) 

 

4.5.1 Cenário (1) 

A taxa de juros de 10,58% a.a foi base para o cálculo da viabilidade econômica no 

cenário 1.  

A análise econômica do VPL e TIR é mostrada na Figura 4.22. Pode-se observar que o 

VPL e a TIR são positivos em 67% dos grupos (F a O) e negativos nos demais 23% (Aa E). 
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Figura 4.22: Analise econômica cenário 1 

 

Para o cenário 1 observa-se que é viável a implantação de uma usina de tratamento do 

RSU em 67% dos grupos. Se for realizado o tratamento do RSU em 67% dos grupos 14% dos 

municípios brasileiros terá seu RSU tratado corretamente o que corresponde a 70% de todo 

RSU brasileiro. 

O grupo I apresenta uma discrepância, pois a quantidade média de RSU disponível 

para tratamento exige uma capacidade instalada maior que a necessária. A falta de 

equipamentos compatíveis no mercado provoca essa variação, sendo justificada pelo baixo 

F.U visto na Figura 4.4. O mesmo ocorre para todos os cenários. 

4.5.2 Cenário (2) 

A taxa de juros de 7,5% a.a foi base para o cálculo da viabilidade econômica no 

cenário 2.  

A análise econômica do VPL e TIR é mostrada na Figura 4.23. Pode-se observar que o 

VPL e a TIR são positivos em 73% dos grupos (E a O) e negativos nos demais 27% (Aa D). 
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Figura 4.23: Análise econômica cenário 2 

 
Para o cenário 2 observa-se que é viável a implantação de uma usina de tratamento do 

RSU em 73% dos grupos. Se for realizado o tratamento do RSU em 73% dos grupos 20% dos 

municípios brasileiros terá seu RSU tratado corretamente o que corresponde a 75% de todo 

RSU brasileiro. 

4.5.3 Cenário (3) 

A taxa de juros de 15%a.a é base para o cálculo da viabilidade econômica no cenário 

3.  

A análise econômica do VPL e TIR é mostrada na Figura 4.24. Pode-se observar que o 

VPL e a TIR são positivos em 47% dos grupos (H e J a O) e negativos nos demais 53% (A a 

G e I). 

Para o cenário 3 observa-se que é viável a implantação de uma usina de tratamento do 

RSU em 47% dos grupos. Se for realizado o tratamento do RSU em 47% dos grupos apenas 
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5% dos municípios brasileiros terá seu RSU tratado corretamente o que corresponde a 53% de 

todo RSU brasileiro. 

 

 
Figura 4.24: Análise econômica cenário 3 

4.6 Layout e Fluxo de Processo 

O fluxo de processo e o layout são informações extremamente importantes para o 

projeto. 

O fluxo de processo descreve todas as atividades do processo de transformação do 

RSU em energia elétrica é apresentado na Figura 4.25. 

O fluxo de processo detalha as características que devem ser consideradas importantes 

para realização do processo. Pode observar que as atividades são classificadas em operação, 

transporte, operação com inspeção, inspeção e armazenagem. 

 A Figura 4.26 detalha o fluxo por meio de representações gráficas dos equipamentos 

necessários para o tratamento do RSU. 

Observa-se que a sequência é determinada de acordo com a Figura 4.25 que detalha 

todas as características do processo da usina. 
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Figura 4.25: Fluxo de processo para o processo de gaseificação do RSU para geração de eletricidade.



115 

 

O layout do arranjo físico dos equipamentos é mostrado na Figura 4.27. O layout foi 

elaborado buscando minimizar o espaço físico, aproveitando ao máximo todo espaço 

disponível. 

Por meio do layout pode-se determinar as dimensões ideais da área necessária para a 

implantação da usina. 

A Figura 4.27 mostra atividades de 1,2,4,5,6,8,10,12 e 13. Essas são as atividades de 

maior importância para o processo de tratamento do RSU. 
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Figura 4.26: Fluxo de processo de uma usina de tratamento do RSU com produção de energia elétrica. 
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As atividades importantes são o recebimento e a distribuição homogenia (1 e 2) do 

RSU na esteira de triagem (4), imã permanente para retirar materiais ferrosos (5), triturador 

do RSU já triado (6), secador (9), briquetadeira (10), gaseificador (12) e motor-gerador (13). 
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Figura 4.27: Layout de uma usina de tratamento do RSU para geração de energia elétrica. 
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4.7 Aspectos socioambientais 

Além de tratar o lixo e gerar energia elétrica renovável, a gaseificação também gera 

empregos, pois é necessária a mão de obra para a operação da usina. A geração de emprego é 

um beneficio direto e indireto ocorrido pela necessidade de tratar o RSU. A geração de 

emprego para o trabalho variou de 3 (grupo A) a mais de 2500 (grupo O) empregos direto de 

acordo com a Figura 4.28. 

 

 
Figura 4.28: Geração de emprego direto para cada grupo populacional. 

 

A quantidade de empregos indiretos gerados pela usina de tratamento torna-se difícil 

de estimar, pois é uma informação incerta. É importante observar que uma usina de 

tratamento reduz o volume de RSU a ser enviado aos aterros e traz inúmeros benefícios para o 

município que talvez não se consiga calcular. 
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5 CONCLUSÕES 

A tecnologia de gaseificação é uma solução viável para resolver o problema do RSU 

brasileiro atendendo a nova política dos resíduos sólidos, contribuindo com a matriz 

energética brasileira e melhorando o saneamento básico dos municípios. 

A energia disponível no RSU é diretamente proporcional ao nível de desenvolvimento 

do país, pois quanto mais desenvolvido o país, maior será a energia disponível no RSU, pois 

esse irá apresentar menor teor de umidade e maiores volumes de massa específica. 

Se o RSU for tratado e disposto adequadamente em apenas 1/5 dos municípios 

brasileiros, incluindo os mais populosos, o Brasil terá ¾ de todo RSU gerado tratado 

corretamente com aproveitamento energético do rejeito e aproveitamento dos recicláveis. 

A viabilidade econômica é possível para todos os grupos populacionais, pois as 

variáveis como a taxa de tratamento e a quantidade de RSU disponível podem ser ajustadas. A 

taxa de tratamento pode ser definida pela usina e a quantidade de RSU pode ser ampliada 

através da criação de consórcios intermunicipais. Esses ajustes são necessários para que o 

projeto tenha viabilidade. 

Municípios com população inferior a 60.000 habitantes devem criar consócios 

buscando ampliar o volume de RSU disponível para tratamento. Já os municípios com 

população superior a 60.000 habitantes podem optar por instalarem sua própria usina de 

tratamento dos resíduos sólidos urbanos. 

A energia elétrica produzida a partir do RSU pode atender mais de 20% da população 

de cada grupo estudado. 

O somatório de toda energia elétrica produzida a partir do RSU equivale a mais de 3% 

de toda energia elétrica produzida a partir de biomassa da matriz energética de brasileira. 
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APÊNDICE A – Análise da VPL e TIR para o cenário 1 
para todos os grupos populacionais avaliados 
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APÊNDICE B – Análise da VPL e TIR para o cenário 2 
para todos os grupos populacionais avaliados 
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APÊNDICE C – Análise da VPL e TIR para o cenário 3 
para todos os grupos populacionais avaliados 
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APÊNDICE D – Balanços de Massas dos Grupos 
Analisados 
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